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Prólogo

No seu texto de 1942, “La Maison des Hommes” Le Corbusier coloca 
uma questão circunstancial, mas fundamental: “ Para quem há que 
construir? Para o Homem, não cabe a menor dúvida” responde em 
tom seguro, colocando prontamente outra questão: “ Para quem 
há que construir o escritório, a fábrica, a represa, o metro, a auto-
estrada, o aeroporto?” Para o Homem, responderá, também, em tom 
hesitante, como se o Homem de quem se fala, houvesse perdido a 
sua consistência e se tivesse esfumado numa bruma tão densa, onde 
antes se movimentava não há muito tempo o “distinto economista”. 
À questão primordial acrescenta outras duas de igual valor lacónico: 
“Como construir?” e “Para que época há que construir?”. Se a 
primeira encerra um posicionamento crítico e idealista do discurso 
Moderno, também as outras duas encontram resposta nos postulados 
arquitectónicos do seu proponente. Não obstante o afastamento 
crítico e histórico, que tão bem o academismo nos ensina a respeitar, 
a pertinência destas questões transcende a sua ordem semântica 
e reporta-nos uma problemática tão pertinente como actual. Este 
texto, com a devida contextualização, adverte para o aparecimento 
de uma nova sociedade, onde reina a confusão nos espíritos, onde 
se esquecem as relações humanas e a ordem do trabalho e onde 
“na Hora de construir” impera o poder económico e político. Seria 
a preconização do fi m da cidade, como se entendia num modelo 
clássico, ou simplesmente o aparecimento de uma supra-cidade? Uma 
cidade que deixaria de ser organizada sob o binómio do objecto e 
do seu fi m, para se tornar por si própria numa condição- condição 
de estrutura urbana, onde qualquer tentativa para controlar a sua 
produção está destinada ao fracasso.
 
Noutro texto, “Projecto e Utopia”, escrito anos mais tarde em tempo 
de refl exão sobre a herança deixada pelos Modernos, Tafuri refere-
nos a profecia piranesiana da cidade burguesa como “máquina 
absurda” concretizada nas metrópoles que se organizam, a partir do 
século XIX. Estas surgem como estruturas primárias da economia 
capitalista; condição reforçada a partir da reorganização internacional 
do capital, após a crise de 1929. Diz Tafuri, que terá sido esta a última 
fase histórica do Modernismo, quando “ a função ideológica da 
arquitectura parece tornar-se supérfl ua ou limitada a desempenhar 
tarefas de retaguarda e apoio marginal”, isto é, quando a arquitectura 
moderna perdeu a capacidade de “criar um clima ideológico tendente 
a integrar cabalmente o design, a todos os níveis de intervenção” 
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com vista à reorganização de toda a estrutura da cidade capitalista. 
A ideia reforçada pelos dois autores é, pois, a de denúncia crítica 
de construção de uma sociedade em que os agentes económicos 
são responsáveis pelo controlo na base de todos os mecanismos de 
produção e transformação social, e onde a Arquitectura se vê relegada 
para um lugar de importância residual. 

É, no entanto, Fredric Jameson que sugere que esta contradição 
clara entre a prática da Arquitectura e a cidade como uma anarquia 
de forças e estilos, que Tafuri traça na sua organização da história 
urbana e presente no discurso de Le Corbusier, talvez seja um tema 
indefi nível. Não só, porque os arquitectos e urbanistas nunca foram 
capazes de resolver esse dilema (nem por outro lado seria alguma 
vez possível resolvê-lo) mas, simplesmente, porque no contexto da 
pós-modernidade e da globalização esta contradição já não existe 
como tal. A ideia de crise exposta por Le Corbusier pressupunha uma 
contradição que sugeria uma hipótese de solução, mas como Jameson 
explica, “a situação actual é mais correctamente descrita sob a forma 
de antinomia (contradição nos termos) do que oposição de termos: ” 
A noção de contradição pressupõe que se possa articular uma situação 
confl ituosa com campos e forças opostas de tal forma, que se torna 
impensável sequer resolvê-la”. (JAMESON, 2001, pág.33)

Por outras palavras, a conjuntura actual, engendrada nas conturbações 
do século XX, seja sob a forma de “bruma negra”, de “máquina absurda” 
ou globalização, veio alterar, de forma inefável, o contexto operativo 
da Arquitectura. Não apenas porque deixou de fazer sentido falar da 
relação directa entre arquitectura e cidade, como também a relação 
entre globalização e dissolução do urbano se tornou bastante clara. 
Não se trata de dizer que as questões primordiais subjacentes à própria 
Arquitectura mudaram drasticamente, o que sim mudou drasticamente 
foi o seu enquadramento. Poderemos, então, estar a falar de uma nova 
ordem de contradição entre o local e o global, cidade e mundo, que 
descentralizou o papel da disciplina arquitectónica e, até certo ponto, 
a sua fi nalidade. No entender de Edward Soja, o aparecimento de 
um terceiro espaço, em complemento às duas categorias tradicionais 
de espaço, a que estão confi nados a arquitectura e o urbanismo – o 
espaço perceptivo e o espaço representativo – está eminentemente 
relacionado com as diferentes transformações estruturais decorrentes 
da globalização:”Desde o início dos anos 90, assistimos ao que 
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eu entendo como a mais signifi cativa mudança espacial trans-
disciplinar, em que o espaço ocupa uma posição central como forma 
de análise, crítica, prática, construtiva e política”. (SIMEOFORIDIS, 
2001, pág.415) É, pois, natural que sob a rubrica da globalização, 
perante a constatação da falência das formas tradicionais de acção, 
se tenha criado um clima profícuo de cultura arquitectónica que 
tente incorporar saberes tão díspares como a economia, sociologia e 
geografi a; noções e termos que possam formular uma aproximação a 
um mundo real, que se apresenta complexo e disperso, introduzindo 
um corpo metodológico capaz de traduzir conceptualmente estes 
dados. 

Esta incorporação de várias categorias culturais e a formulação 
de um novo corpus operativo que constituem a base do discurso 
arquitectónico contemporâneo, que muitos descrevem como a procura 
de um novo espírito de época (zeitgeist), será capaz de devolver esse 
protectorado romântico à função tradicional da Arquitectura ou, 
por outro, põe em evidência o seu estatuto de produto tecnológico 
que luta por sobreviver como elemento da cadeia produtiva? Para 
Koolhaas é bastante claro que a “Globalização destabiliza e redefi ne 
por um lado, a forma como a Arquitectura é produzida e, por outro, 
aquilo que a arquitectura produz” (BOERI, 2001, pág. 375) e, nesse 
caso, talvez faça sentido este desvio do discurso que, tem mais que ver 
com a procura dos meios, do que, em última análise, com a defi nição 
dos seus fi ns. Em todo caso, persistirá a pergunta:” Para quem há que 
construir?”
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Notas em jeito de introdução

Ainda que seja inegável que o tema da habitação tenha sido o mais 
representativo (pelo menos a par com o tema da cidade) dentro da 
discussão arquitectónica do século XX, não é tão fácil distinguir 
como é aferido hoje esse tema; a um primeiro nível, enquadrado 
num contexto mais lato designado comummente por globalização; 
e a um segundo nível, no seio da própria disciplina arquitectónica. 
Talvez, a grande difi culdade resida, por um lado, na eterna confusão 
em clarifi car esta relação habitação-cidade-mundo e, por outro lado, 
no enquadramento do tema da habitação dentro de uma prática 
arquitectónica cada vez mais plural e diversa. 

Há uma cena do fi lme “Th e Matrix”, em que Neo, o herói, é 
confrontado com o dilema entre escolher o comprimido vermelho, 
que lhe revelaria toda cruel realidade por detrás da grande matriz 
engendrada por máquinas de inteligência superior; e o comprimido 
azul, que lhe permitiria fi car recluso de uma realidade simulada, mas 
segura. Passe a analogia forçada, também à ideia de Arquitectura 
assiste um terrível dilema, que tem sido explorado em dois temas de 
debate dominantes. Um, variante da herança artística da Arquitectura, 
que explora as possibilidades de uma linguagem de vanguarda e se 
impõe como movimento cultural. O outro, mais ligado à tradição 
utopista, que atribui à Arquitectura um papel transformador das 
estruturas políticas e sociais. 

E porque parece hoje tão difícil hoje reencontrar os sentidos deste 
debate? Mary Mcleod sugere que o cerne desta discussão, que confi gura 
qualquer tentativa de qualifi car o papel actual da Arquitectura, 
prende-se com a eterna e complexa questão da relação entre estilo 
e ideologia: “A relação entre estilo e ideologia sempre foi complexa, 
mas na pós-modernidade o problema é composto: primeiro, pela 
confusão que rodeia o que é o pós-modernismo e, segundo, pelos 
constantes e súbitos ciclos de consumo que modifi cam os sentidos 
políticos com constante rapidez, colocando ainda mais questões 
fundamentais sobre a natureza do poder político da Arquitectura”. 
(MCLEOD, 2000, pág. 680) 1* 

Será, pois, inevitável falar dos actuais e insondáveis caminhos da 
Arquitectura sem que tenhamos que nos confrontar com este debate 
intemporal da relação entre estilo e ideologia? E fará, assim, sentido 
explorar a discussão da problemática da Habitação dentro deste 
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espectro? Mary McLeod é contundente, em relação a este aspecto: 
“As intersecções entre arquitectura e política podem ser vistas de dois 
modos: o primeiro envolve o papel da Arquitectura na economia; o 
segundo, é o seu papel enquanto objecto cultural”. (Idem, pág.680) 1* 
Sob esta perspectiva, o tema da Habitação confi gura, precisamente, 
esta dialética da Arquitectura e Poder. Primeiro, porque se 
considerarmos a Habitação sob parâmetros utilitários e económicos, 
enquanto elemento da cadeia de produção é intrínseca a um sistema 
económico e, logo político. Segundo, se considerarmos a Habitação 
como programa tipológico, associada a uma determinada “forma”, 
esta é determinada por padrões de relações funcionais, cujo impacto, 
decorre gradualmente através do uso e contacto repetido, estritamente 
relacionado com um particular contexto histórico e social. 

Nenhuma destas considerações é, no entanto, nova. Até porque um 
desvio histórico nos dirá que a assumida interdependência entre 
forma e função social tão honestamente conjugada pelos modernos, 
cedo se provou difi cil de agregar, ao ponto de ter sido, em boa 
verdade, origem do dilema levantado neste texto e tão amplamente 
debatido, a partir do período de ressaca do Movimento Moderno. E, 
foram, certamente, as últimas décadas que demonstraram a distinta 
separação entre forma e programa, entre estilo e ideologia, que parece 
ser ainda mais reafi rmada na conjuntura actual. Tafuri, que tomou a 
pílula vermelha de Neo, diria mesmo, em jeito de paradigma, que não 
existe qualquer possibilidade para a Arquitectura servir um propósito 
social, pois essa não é mais do que uma fantasia que alimenta os 
objectivos idealistas da profi ssão. No livro de Anthon Vidler, “Th e 
Architectural Uncanny”, ou em tradução livre “O Desassossego 
da Arquitectura”, o autor afi rma: “ Qualquer tentativa de trabalhar 
numa linguagem, apesar das boas intenções, tem sido consumida por 
qualquer imaginário; qualquer posição política com a mais pequena 
pretensão de aplicação tem sido forçada a negar o seu potencial 
estético”. (VIDLER, 1994, pág.190) 1* Teremos que reconhecer, pois, 
que a prática arquitectónica oscilará inevitavelmente entre uma 
exploração interna de linguagens e estilos; e o reconhecimento de 
certas forças sociais que determinarão o processo de projecto: escolha 
do lugar, programa e forma, orçamento, materiais e execução. 

É claro que este debate, a nível epistemológico, resultará sempre tão 
dogmático, quanto inesgotável. Se quisermos falar hoje sobre habitação 
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dentro da prática arquitectónica temos que admitir, por um lado, 
que o papel social da Arquitectura foi amplamente reduzido, senão 
mesmo extinto (se é que alguma vez o teve), despojada de qualquer 
papel transformativo dos processos de produção (se é que alguma vez 
o foi) e que a Arquitectura como disciplina, neste momento, parece 
apenas ser valorada pela sua capacidade comunicativa enquanto arte, 
simultaneamente, objecto cultural e apetecível objecto de consumo: “ 
Tal forma de arte, consciente da perda da sua base positivista, ainda 
que consciente dos seus procedimentos, está obrigada a falar, apesar 
dos resultados serem, não só imprevisíveis, como impossíveis de 
vincular a qualquer propósito unitário. (Idem, pág. 196) 1*

Como se consitui, então, uma refl exão em torno da problemática 
da habitação considerando a conjuntura actual? Teremos, antes que 
mais, admitir uma condição dupla. Primeiro, porque a habitação está 
subordinada, como bem de mercado, aos mecanismos produtivos que 
determinam as estratégias espaciais das actuais políticas urbanas e que 
se caracterizam pela gradual desintervenção do Estado na economia e 
desmontagem do Estado social, o que ditou o fi m dos grandes projectos 
habitacionais de vocação social. Ainda que se tenha conhecido um 
período bastante profícuo, dentro da prática e teoria arquitectónica 
a partir dos anos 60, (principalmente se a consideramos dentro de 
uma reacção ao “bloco habitacional” moderno) com a exploração 
dos conceitos de projectos de auto-construção e de projectos de 
participação comunitária de separação das escalas de projecto entre 
“planning e design”; a produção habitacional foi sendo gradualmente 
deturpada, num contexto das transformações de organização global. 

As políticas de habitação, baseiam-se, hoje, sobretudo em medidas 
indirectas que potenciam a ingerência dos sectores privados e 
informais nos processos de urbanização, seja ao nível dos projectos 
de assistência institucional de provisão de alojamento, seja ao nível 
do sector do mercado imobiliário. Segundo, porque fazendo parte 
do corpo constituído pelos agentes intervenientes no processo 
edifi catório – reguladores, gestores, promotores e técnicos; a 
Arquitectura vê esgotada qualquer possibilidade de operar em termos 
mais hipotéticos e inventivos, em favor de uma lógica economicista de 
projectos habitacionais dirigidos ao mercado, mais dado a propostas 
convencionais. 
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Estas duas condições, levam a que a discussão contemporânea sobre 
habitação seja feita mais em termos profi ssionais e teóricos, do que em 
termos de participação num contexto específi co urbano e local, o que, 
em boa verdade, corresponde à demissão generalizada da disciplina 
do estudo da habitação. Ou, por outro lado, se faça uma separação na 
base da refl exão sobre a habitação; entre aquilo que é considerado um 
artigo de consumo, onde o valor comunicativo da arquitectura é mais 
exacerbado; e, entre aquilo que pode ser considerado como habitação 
de vocação social, onde ao valor técnico da arquitectura se associa a 
vertente de intervenção social e política. 

Mas, se há uma linha orientadora que serve de base à discussão, esta 
tem que ver com a revitalização dos temas da cidade: a noção de “cidade 
emergente”, apresentada como o grande campo de investigação para 
entender as novas relações directas entre as transformações urbanas 
e o deteoramento das condições de vida e segregação social. Preside 
uma retórica comum, que, de resto, parece resgatar (ou continuar) 
os sentidos do debate, que confi gura tanto a prática como a teoria 
desenvolvidas a partir dos anos 60, e que apresenta a cidade como um 
organismo cuja evolução é determinada sob a ordem do caos, que não 
obedece a um crescimento linear, mas sim que resulta, do crescimento 
exponencial das perturbações da sua condição inicial. Complexidade 
e incerteza surgem, assim, como termos defi nidores da condição 
urbana. Do mesmo modo, apresentam-se uma série de categorias sob 
as quais se vislumbra descodifi car as transformações urbanas actuais, 
e renovar os conceitos das relações entre as cidades e os processos de 
urbanização/metropolização. Ao paradigma centro-periferia, acresce 
o desenvolvimento suburbano e o seu carácter disperso; a importância 
dos sistemas de mobilidade e renovação da noção de centralidade; 
as novas formas de coabitação social e diversifi cação dos espaços 
simbólicos; lugares comuns ou não-lugares; o impacto da tecnologia 
e dos media na formulação do espaço público. 

Basta saber se, para além destas constatações, a Arquitectura é capaz 
de apresentar processos metodológicos que traduzam uma mudança 
dos mecanismos de acção sobre a tão propalada “nova condição 
urbana”, já que esta relação entre a forma urbana e habitação parece 
incontornável. Por outro lado, de uma coisa estou certo, a habitação 
“casa”, como programa arquitectónico, continuará a alimentar o 
imaginário dos arquitectos. Explorar as possibilidades tipológicas que 
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confi gurem novos modos de habitação, conciliando com a tecnologia 
de ponta será sempre encarado como desafi o formal estimulante, até 
porque cada vez são mais as condições para o fazer. Mas, a redução 
deste estudo às possibilidades técnicas da “casa” esgotar-se-á em si 
próprio. 

“Housing as a verb”, usando as palavras de John Turner, a habitação 
enquanto verbo, enquanto acção, enquanto bem básico e necessário 
para resgatar as aspirações de uma sociedade melhor, fará sentido 
inclui-la, de novo, na discussão e prática arquitectónica? Não obstante 
todas as vicissitudes que marcam a actual prática arquitectónica, a 
disciplina parece querer desempenhar um papel mais prepositivo, 
no que toca a reconsiderar as soluções vigentes, apresentadas para 
resolver os problemas de habitação. O tema da habitação colectiva e 
social, sobretudo esta, ganha uma importância indiscutível quando a 
crise habitacional deixa de ser um problema exclusivo dos países em 
vias de desenvolvimento, ainda que seja nestes que tenha assumido 
proporções de fl agelo social.   

Revisitar eventos históricos como a Weissenhofsiedlung de 1927, 
ou o concurso Previ Lima de 1969, poderão ser importantes para 
traçar uma genealogia do estudo da problemática da habitação, 
mais especifi camente no plano da habitação colectiva de custo 
controlado. Tanto a exposição de Estugarda, como o concurso para 
o Perú, refl ectem bem o posicionamento crítico e metodológico 
das correntes arquitectónicas desses períodos. Onde a primeira 
introduziu as possibilidades da construção de baixo custo, a segunda 
incluiu defi nitivamente o problema da habitação nos países em 
vias de desenvolvimento, na agenda internacional da vanguarda 
arquitectónica. Estes exemplos, entre outros de igual relevância, 
poderão servir de ponto de referência, até porque não há nada que se 
diga sobre habitação que não fosse já apontado na altura. De modo 
geral, das várias experiências e programas habitacionais levados a 
cabo no século XX, poder-se-á dizer que, geralmente, só encontraram 
sucesso aquelas que foram elaboradas em função de uma necessidade 
específi ca, sacrifi cando o desejo de experimentação ou mais valia 
cultural, em função de uma componente mais técnica, associada às 
opções de engenharia ou de design. Outras experiências, motivadas 
mais por ímpeto antropológico do que por sobriedade arquitectónica, 
procuraram apresentar soluções em que o “diverso” substitui o 
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“social”, “vizinhança” substitui “casa”, na ordem de valores que 
compunham o típico programa habitacional de “espaço e programa”. 
O sucesso dependeria, sobretudo, da qualidade do ambiente urbano, 
aberto e passível de adaptação, integrando e criando oportunidades 
para os habitantes de baixa condição económica, e pressupunha o 
envolvimento de áreas disciplinares complementares, mas externas à 
arquitectura.

O caso do Concurso Previ Lima, insere-se neste último grupo e, não 
obstante a índole bem intencionada dos arquitectos participantes, 
pode ser considerado um exemplo em que a iniciativa arquitectónica 
falhou em toda a linha: nunca chegou a ser feito como estava previsto, 
nenhum dos projectos resultou verdadeiramente, nem formal nem 
conceptualmente, em verdade mais por circunstâncias políticas 
exteriores ao concurso, do que pela linha programática adoptada. 
Este factor, acrescido à falta de acompanhamento detalhado dos 
processos construtivos e assessoria técnica nas fases posteriores do 
projecto (ainda que um dos requisitos do concurso tivesse sido a 
previsão do aumento de densidade e expansão das habitações por 
auto-construção) levou a uma perda geral da qualidade das vivendas 
construídas. O resultado fi nal foi, consequentemente, desvirtuado 
das premissas iniciais e a forma arquitectónica completamente 
desfi gurada. Ficou, no entanto, a lição de que a arquitectura, por si 
só, é impotente para dar uma resposta ao problema da habitação, 
num contexto de relações em que as condições técnicas, sociais e 
económicas ocupam uma posição central no conjunto de decisões 
que sustentam o projecto de habitação social, mas que dependem 
sobretudo dos desígnios políticos.

A necessidade de conceber novas formas de habitar, todavia continua. 
John Turner, um dos primeiros arquitectos a falar da necessidade de 
uma prática arquitectónica mais contextualista, que tratasse a questão 
do alojamento não por aquilo que é, mas por aquilo que faz pelas 
pessoas, refere o aparecimento de um novo paradigma que confi gura 
a discussão da problemática da habitação: “ No velho paradigma, o 
valor da “habitação é assumido na quantifi cação dos atributos das 
casas, incluindo o meio imediato. No novo paradigma, o valor da 
habitação parece considerar, no global, as relações entre processo, 
produto, utilizadores e meio ambiente. Por se focar nas relações, o 
novo paradigma converte os tais insolúveis problemas em tarefas 
práticas”. (TURNER, 1997, pág.165)
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Introdução

Prescritas as linhas em jeito de introdução, fi ca claro que a análise 
da habitação que se propõe fazer, tem menos que ver com o objecto 
tipológico a que chamamos “casa”, e percorrerá outros campos que 
confi nam a própria produção da habitação, o que levará, no entanto 
e invariavelmente, à refl exão sobre o exercício de projecto e dos 
processos metodológicos da arquitectura concretizados no actual 
contexto que conforma a problemática da habitação. A opção por 
abordar a habitação enquanto processo e a fi xação em princípios 
e modelos disciplinares que dispõem desta perspectiva sobre a 
habitação, estabelece, pois, o fi lão orientador desta dissertação. A 
complexidade de alguns temas focados bem como a diversidade de 
propostas formais que possui o legado arquitectónico no campo da 
habitação, contribui para o afastamento de uma aproximação mais 
específi ca e de suporte histórico que pudesse parecer conveniente 
para estruturar esta dissertação, em detrimento de uma visão mais 
genérica, mas também mais abrangente e actual sobre as questões que 
perfi lam não só a problemática da habitação em geral, mas também 
a prática arquitectónica habitacional em particular. Propõe-se, pois, 
uma estrutura que pela inter-relação dos temas expostos permita uma 
leitura fl exível, se quisermos bi-direccional (da frente para trás e vice-
versa).   
 
No primeiro capítulo “Habitat” é feita uma incursão genérica nos 
temas que enquadram a problemática da habitação, num contexto mais 
abrangente das formas políticas e sociais do território urbano e também 
das relações indeléveis que se podem estabelecer com os processos de 
globalização, na formulação dos espaços socio-económicos da cidade. 
Pela natureza do conteúdo e pela difi culdade em extrapolá-la para 
uma perspectiva mais disciplinar, assume-se o risco de generalização, 
obrigando a uma leitura mais aprofundada, fora do âmbito desta 
dissertação. No entanto, a pertinência de questões mais específi cas 
como os processos de alteração do paradigma suburbano, o problema 
da segregação espacial do tecido urbano ou do sistema produtivo 
das cidades, entendeu-se como essencial para caracterizar todo um 
tipo de situações de confl ito espacial e social que são incontornáveis 
para uma contextualização socio-económica inerente à problemática 
da habitação, necessária também para enquadrar alguns dos temas 
abordados nos capítulos seguintes.
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Assim, no segundo capítulo “Habitação” é estabelecida uma leitura 
genealógica, sem suporte cronológico, incidindo na questão e na 
conformação da crise habitacional, surgida mais ou menos a partir do 
pós-guerra e, cuja relação diacrónica se refl ecte na actual problemática 
da habitação, pelo menos da perspectiva da arquitectura. Para o efeito, 
objectivam-se algumas abordagens metodológicas que confi guram, à 
luz de um contexto de política habitacional, os modelos e processos 
de produção da arquitectura que se destacaram nesse período e 
estabelecem uma linha de afi nidade com os actuais programas 
habitacionais. É feita, igualmente, uma refl exão crítica acerca de um 
discurso disciplinar que aponta para a revisão da prática disciplinar e 
a reapreciação do estudo da habitação.
 
O terceiro capítulo, “Habitar” retoma um dos modelos enunciados 
no capítulo anterior, o projecto aberto, e compõe uma apreciação 
sobre as condições do exercício do projecto e envolvimento prático da 
arquitectura no campo da habitação social em contextos informais. 
Neste sentido, é introduzido o programa Elemental Chile e o projecto 
para Iquique como objecto de estudo, que tratando o problema da 
habitação de uma forma mais abrangente e inclusiva, contribui com 
uma aproximação disciplinar que induz uma evolução metodológica e 
processual na abordagem ao projecto de habitação social. É colocado, 
paralelamente e em anexo, o projecto desenvolvido no âmbito 
académico para o concurso Elemental Chile, onde é exposto através 
de um exercício prático de projecto, uma refl exão sobre a tipologia 
habitacional no campo da habitação social.   
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1.Habitat                                                                    
> algumas considerações genéricas                                                                                           
sobre a relação entre a problemática 

da habitação e as dinâmicas de globalização
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A caminho do habitat global: Breve genealogia 

As dinâmicas de crescimento urbano que ocorrem nas várias regiões 
do globo, principalmente naquelas conotadas com os países de 
economias emergentes, recordam o fenómeno de transformação das 
cidades europeias e americanas que decorreu a partir da Revolução 
Industrial até inícios do século XX: falamos do aparecimento e 
consolidação das primeiras metrópoles, cidades industriais, êxodos 
rurais e defi nição de regiões económicas transnacionais. É óbvio que 
os contextos históricos e geográfi cos são bastante distintos, mas a 
transformação das cidades em função da reorientação do processo 
produtivo, e as consequências, que se traduziram na alteração do 
espaço urbano, permitem estabelecer esta analogia. Enquanto a 
paisagem urbana ia evoluindo para albergar toda a parafernália 
infraestrutural imprescindível ao esforço de racionalização das 
cidades, também aumentava o nível de mobilidade de pessoas e 
capital: começa-se a formar a cultura do movimento. Tempo e 
Espaço surgem, consequentemente, como binómio inseparável do 
mecanismo de refi namento da cidade produtiva. 

O Tempo passa a ser medido e dividido em unidades de trabalho na 
cadeia de produção em massa; e o Espaço urbano mapeado em termos 
das actividades e formas construídas que deveria albergar. Como 
tal, também os aspectos sociais da cidade reproduzem esta fórmula, 
separando e formalizando as fases da vida quotidiana: trabalho, casa, 
lazer, consumo, o que se traduz logicamente na alteração da natureza 
dos espaços sociais. Mudam as experiências relacionais entre o 
indivíduo e os espaços público e privado, bem como a própria relação 
entre estes dois. Em rigor, foi tão profunda a escala de mudança 
aportada por estes Tempos Modernos que se produz a consciência 
da incerteza nos espíritos, da sociedade em perpétua desintegração e 
renovação. Tudo o que é sólido se dissolve no ar. 

Esta foi a condição que forjou a arquitectura e teoria do Movimento 
Moderno que, perante a nova cidade deixada pela Era Industrial, 
estabeleceu os instrumentos para codifi car a realidade. A cidade é, 
defi nitivamente, assumida como o enquadramento onde se estabelecem 
o conjunto de acções-reacções dos agentes transformadores da 
sociedade: “Para os arquitectos modernos do início do século XX, 
o projecto era total; arte, política, habitação, os aspectos territoriais 
e sociais da vida, na verdade tudo” (ELLIN, 1997, pág.23). Soluções 
universais para um Homem universal: cidade e indivíduo deveriam 
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convergir nas necessidades e funções; a habitação moderna deveria 
ser construída em massa e refl ectir as aspirações de uma sociedade 
onde seriam quebradas as barreiras entre classes, géneros e idades. 
Mas esta concepção positivista do mundo, não só recusava estes 
princípios, como desencadeou uma Guerra Global que iria reduzir 
esta condição da sociedade ao nível zero e dividir o mundo em dois. 
De um lado e de outro, os princípios de racionalização da cidade 
moderna seria instrumentalizada para conduzir os desígnios de uma 
Guerra sem campo de batalha; o plano tecnocrático, o planeamento 
universal tornar-se-iam a base de sustentação dos sistemas do capital 
multinacional ou das ditaduras socialistas. As cidades do período 
do pós-guerra tornaram-se, de um modo geral, principalmente na 
Europa devastada, o lugar dos blocos massivos de habitação colectiva 
de monocromia estética e tipológica e do urbanismo desregulado, 
destroçando a herança histórica urbana, alargando os perímetros das 
cidades e afastando as pessoas dos locais de trabalho e dos ambientes de 
relação social. Do outro lado do oceano, nos Estados Unidos, o sector 
imobiliário adquire um papel sem precedentes na base económica 
do país, onde políticas concertadas, envolvendo a readaptação da 
indústria de guerra, permitem que os promotores privados se ocupem 
do planeamento urbano e dos projectos habitacionais, originando 
processos de suburbanização em massa. 

No fi nal dos anos 50 e início dos anos 60, as cidades preparavam-se, 
mais uma vez, para uma profunda revisão das suas qualidades espaciais 
e da sua estrutura produtiva. Como Marshall McLuhan previra, 
estávamos na génese daquilo que viria a assumir o nome de “World 
Village” ou aldeia-mundo, consequência da aceleração dos fenómenos 
de globalização, especialização e mobilidade geográfi ca sustentada 
pelos novos sistemas de informação. Desta feita, outra variável 
entra dentro deste cálculo de incerteza, formulada pelos modernos. 
Do mesmo modo que, com o advento do automóvel, a noção de 
movimento ganhou outra importância na sociedade moderna; agora 
a ascensão dos média e novas tecnologias de comunicação obrigam 
a repensar o próprio conceito de mobilidade e das relações humanas. 
“A obsessão com o movimento e comunicação e, acima de tudo, a 
ideia que a incerteza é a melhor forma de lidar com os problemas” 
(SIMEOFORIDIS, 2001, pág.420) são conceitos fundamentais para 
os arquitectos, que fi zeram parte desta geração que repensou o legado 
deixado pelos CIAM, agora desajustado a entender racionalmente 
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o presente. O lema era aceitar a dispersão implícita ao conceito de 
mobilidade, repensar os padrões de densidade convencionados e a 
localização das funções em relação aos meios de comunicação. A leitura 
da evolução da cidade, que passa a ser feita através de uma lógica de 
rede de atributos inter-conectados, em padrões de associação, e não 
sob a forma de um progresso linear; pretende devolver à cidade uma 
aura humana, em que é considerado o constante desejo de diversidade 
dos seus habitantes e as relações de apropriação que estes estabelecem 
com espaço urbano: “...através da combinação de noções da natureza, 
homem, sociedade e redes dotaram o problema dos colonatos 
humanos, cuja descrição exige quantifi car, mas também necessita 
uma análise estrutural, anatómica e fi siológica, considerando alguns 
parâmetros sociais”. (SIMEOFORIDIS, 2001, pág.421)

Foi tempo de novas utopias, das propostas críticas em papel. O 
urbanismo homogéneo e totalitário do pós-guerra, sintomático de 
um sistema que controla a cidade em função das necessidades das 
classes privilegiadas e da lógica produtiva é posto em causa pelo 
manifesto desejo de lidar com as transformações quotidianas e com 
as várias formas de expressão social e cultura popular, espontâneas 
e desordenadas, não complacente com a ordem cartesiana da 
grelha. Defende-se um urbanismo unitário, mas indeterminado; os 
espaços de habitação, como tal, expressam uma arquitectura aberta 
à apropriação e que deve incorporar os aspectos da vida quotidiana. 
As cidades do Terceiro Mundo, em profunda fase transitória das suas 
estruturas urbanas, sob inspiração dos modelos universais ocidentais 
começavam a lutar contra a proliferação dos seus bairros clandestinos 
que, por sua vez, tanto interesse despertavam enquanto fórmula 
culturalista para um urbanismo e arquitectura mais humanista, nos 
manifestos arquitectónicos da época.

A grande reestruturação da fi nança mundial, a partir do início dos 
anos 70, viria a sedimentar e acelerar os processos de desenvolvimento 
urbano processados nas últimas décadas, muito por consequência 
do desenvolvimento dos sistemas informativos que permitem uma 
reorganização espacial das actividades económicas. A formulação da 
cidade produtiva passa a depender da sua localização relativamente 
a redes transnacionais de fl uxos que abarcam o capital, trabalho e 
produção, potenciando consequentemente a mobilidade de vários 
sectores económicos para países de mão-de-obra mais barata. Nos 
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anos 80 e 90, prosseguem os processos de globalização económica, 
com a abertura das economias nacionais a empresas internacionais 
e a retirada do Estado da regularização e intervenção nos mercados 
fi nanceiros, através de medidas de privatização dos serviços e 
actividades económicas. As cidades sofrem um boom populacional e 
geográfi co sem precedentes, moldando-se em metrópoles dominadas 
por um centro e extensas áreas suburbanizadas ou agrupando-se em 
unidades policêntricas como redes urbanas. 
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As formas espaciais do habitat global

Se quisermos perceber quão central é o tema da globalização, para a 
caracterização dos efeitos no desenvolvimento das formas espaciais 
do fenómeno urbano, teremos que distinguir as várias dimensões em 
que esta ocorre. Para Manuel Castells, o processo que se entende por 
globalização é o padrão, sobre o qual, as actividades humanas são 
organizadas em redes interactivas de desempenho e que funcionam 
numa escala planetária em tempo real: “Globalização afecta não 
só a economia, mas também outras dimensões; política, cultural e 
simbólica(...) A economia global é nova porque funciona enquanto 
unidade em tempo real” (CASTELLS, 1996, pág.198) 

O mesmo Castells defende que este processo surge de dois fenómenos 
distintos, mas simultâneos e convergentes: a reestruturação económica 
decorrente da crise dos anos 70 e a emergência da revolução das 
tecnologias de informação. Decorridos 30 anos deste processo, é 
inegável que, apesar da inequívoca e recíproca relação entre tecnologia 
e economia, o alcance e infl uência no processo de globalização de cada 
um destes vectores é distinto. A importação das novas tecnologias 
potenciou a mobilidade de capital, num contexto de abertura dos 
mercados internacionais e respectiva redistribuição da mão-de-obra 
e recursos, na mesma medida em que proporcionou o suporte para 
a globalização do acto produtivo: a cadeia de montagem funciona 
como uma só, mas distribuída pelo mundo. Inerente à explosiva 
expressão da tecnologia, a “comodifi cação” dos meios tecnológicos 
demonstra o aparecimento de um novo espaço industrial dedicado, 
não só à indústria da electrónica, mas basicamente a todos os sectores 
que dependem da sua utilização; e que está, igualmente, integrado no 
mesmo sistema de produção e gestão aplicado globalmente. 

“Telecomunicações e globalização emergiram como forças 
fundamentais para moldar a organização do espaço económico. Esta 
reorganização abrange desde a virtualização espacial das actividades 
económicas até à reconfi guração da geografi a do ambiente construído 
para estas actividades”. (SASSEN, 1996, pág. 211) Esta reorganização 
de que fala Sassen é o que, de modo semelhante, Castells identifi ca 
como o aparecimento de uma nova lógica espacial, e que confi gura 
esta intersecção entre as transformações do espaço físico e sociais, 
decorrentes de específi cos processos económicos e práticas políticas; 
a qual defi ne como “espaço de fl uxos”: “Espaço e Tempo foram 
transformados pelo processo corrente da revolução tecnológica e 
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reestruturação socio-económica. O que emergiu é uma nova forma 
espacial de organização do poder, o espaço de fl uxos”. (CASTELLS, 
1996, pág.198) Este conceito resulta da aparente contradição entre a 
existência de um espaço que transcende limites geográfi cos, culturais 
e políticos, mas que determina o modo como se estabelecem e se 
distribuem as estruturas físicas. Isto é, o espaço de fl uxos permite a 
defi nição de espaços sociais sem que esteja fi sicamente contido (onde 
o exemplo mais paradigmático é a world wide web), mas estes espaços 
só ganham signifi cado quando incluídos nos espaços sociais contidos 
nos espaços físicos. 

Este é também o contexto favorável, segundo Saskia Sassen, para 
a redefi nição de escalas, do que são os territórios que articulam o 
sistema. “Com o enfraquecimento do território nacional enquanto 
unidade espacial, encontram-se as condições para a ascensão de 
outras unidades espaciais e escalas. Entre estas, encontramos as sub-
nacionais; cidades e regiões, regiões transfronteiriças e entidades 
supranacionais. É neste contexto que se localiza a emergência das 
cidades globais”. (SASSEN, 2001, pág.105) Simultaneamente, à 
emergência da globalização a um nível político dado pela crescente 
importância das instituições supranacionais nos centros de decisão, 
assiste-se à ascensão das entidades locais que se estabelecem como 
as unidades mais efi cazes na adequação das estruturas espaciais 
às necessidades espaciais de uma nova estrutura produtiva; são 
as cidades e as regiões económicas constituídas pela associação de 
aglomerações urbanas que estão intrinsecamente relacionadas com 
a organização da estrutura fi nanceira global. As estruturas urbanas 
que correspondem a esta categoria são, usando a terminologia 
de Sassen, as “global-city” ou “global-city regions” que, poderão 
corresponder à classe das world-cities formulada por Peter Hall, ou 
estendendo a ideia em termos territoriais à classe de cidades-região 
que se assumem como nós espaciais da economia global. De facto, 
este sistema espacial corresponde à renovação do valor das cidades 
enquanto centros de produção resultante da intersecção de dois 
grandes processos; a crescente intensidade do sector terciário baseado 
nas novas tecnologias e a reorganização da indústria tecnológica que 
potenciam a concentração destas actividades produtivas: “A dinâmica 
fundamental que aponto é; quanto mais a economia se globaliza, 
maior é a aglomeração de funções centrais em cidades globais”. 
(SASSEN, 1996, pág. 213)
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A consolidação das formas a-espaciais da macroeconomia e a 
evolução das telecomunicações permitiram que cidades distantes, 
e dispersas geografi camente, operem simultaneamente e em rede, 
enquanto centros globais. Mas, este desempenho só é possível através 
da aglomeração de serviços altamente especializados e requer uma 
infra-estrutura física avançada. Consequentemente, a importância do 
lugar ganha paradoxalmente um novo valor. Num processo que pode 
ser interpretado enquanto fenómeno dual, de desterritorialização e 
territorialização. Isto signifi ca que, não obstante a grelha virtual trans-
territorial de controlo global em que se distribuem as cidades-globais, 
obriga à adaptação das suas estruturas urbanas e, consequentemente, 
a renovados processos de territorialização. Ou seja, a concentração 
das funções centrais nas cidades-globais de que fala Sassen 
corresponde a todo um conjunto de operações que induzem a 
profundas polarizações na morfologia urbana e, logo, à alteração das 
suas hierarquias urbanas. Os clássicos centros de negócio ou CBD, 
por exemplo, já não resultam da associação linear entre centralidade 
e um centro geográfi co da cidade; surgem os centros transterritoriais 
suportados por uma enorme infra-estrutura logística, desde as redes 
de telecomunicações até aos densos sistemas de mobilidade, viário, 
ferroviário e aeroportuário. 

Paralelamente a estas novas hierarquias globais e regionais, que conduz 
a investimentos massivos em áreas localizadas, encontram-se vastos 
territórios que se tornam gradualmente mais periféricos e excluídos 
destes fenómenos de territorialização. Esta ideia, associada à evidência 
que os processos associados à globalização se estabelecem de forma 
assimétrica e selectiva, permite dizer, como tal, que as consequências 
na defi nição das formas espaciais do território variam em função das 
dimensões políticas, cultural e simbólica: “Apesar de alcançar todo o 
mundo, não inclui todo o mundo. Segmentos específi cos de processos 
económicos, de práticas políticas, ou de simbolismo cultural estão 
interligados, enquanto outros não valorados vão sendo excluídos, 
literalmente desligados da rede.” (CASTELLS, 1996, pág.200) Com 
efeito, esta organização espacial do poder, retomando o conceito 
do “espaço de fl uxos” de Castells, reproduzirá tendencialmente as 
relações de poder dos principais agentes fi nanceiros e políticos; onde, 
esta lógica espacial na organização das estruturas urbanas se traduz, 
então, na monopolização de recursos estratégicos e actividades 
pelos centros que pertencem às redes de poder. Assim, o preço desta 
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nova ordem urbana será a crescente desigualdade entre cidades de 
diferentes dimensões e especializações económicas. 

Estes são territórios que, no entanto, não se conformam à categoria 
de subúrbio e suburbanização, já que incorporam condições variadas 
como os clusters industriais e tecnológicos, motores da nova 
economia, a par com extensos bairros habitacionais monofuncionais 
e desordenados, o que sugere que a defi nição dos limites entre 
distintos territórios, onde começa um e acaba outro, não seja muito 
clara: “Lidar com o lugar aporta o problema das fronteiras. Estas são, 
pelo menos, de dois tipos; a fronteira como tal de escala territorial, e a 
fronteira da distribuição da globalização da estrutura organizacional 
da indústria, ordens institucionais, etc.” (SASSEN, 2001, pág.109) 
Sassen defende que a estratégia para o entendimento destes territórios 
passará por enfatizar as dinâmicas específi cas de cada núcleo, em vez 
da cidade enquanto unidade, o que permitirá aferir o modo como estas 
dinâmicas estabelecem os seus padrões de distribuição institucional e 
espacial, também e sobretudo, quando se verifi ca que estas dinâmicas 
actuam em redes transterritoriais. 

A interpretação das diferentes escalas espaciais, que defi nem as 
cidades-globais, implica qualifi car esta ordem de correspondência 
que articula territórios globais e territórios informais, isto é, perceber 
as relações espaciais produzidas entre eles: “Esta geografi a reproduz 
parcialmente as desigualdades existentes, mas é também o destino 
de uma dinâmica específi ca das formas correntes de crescimento 
económico. Assume muitas formas e opera em muitos terrenos, 
desde a distribuição de infra-estruturas até à estrutura da economia 
e do emprego”. (SASSEN, 1996, pág. 216) A incorporação destas 
dinâmicas numa lógica de redes transnacionais de centros globais 
aponta, igualmente, para a constituição de redes que abrangem o 
domínio político, social e cultural e que constituem as suas próprias 
dinâmicas espaciais. A emergência dos movimentos migratórios 
que se estabelecem ao longo destas redes é a expressão mais 
evidente da defi nição de uma geografi a político-cultural, em que 
as cidades-globais se assumem, não só, como pontos estratégicos 
para a economia global, mas também para a transnacionalização do 
trabalho e formação de comunidades e identidades pluriculturais. O 
reconhecimento da existência destas redes paralelas centradas nas 
cidades-globais sugere, do mesmo modo, o aparecimento de novas 
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formas espaciais resultantes destas dinâmicas. A alteração da estrutura 
espacial das cidades-globais confi gura um confl ito produzido entre 
a “comodifi cação” do espaço urbano pelos agentes económicos e as 
diversas formas de apropriação dos sectores mais desfavorecidos. 

Se considerarmos que os territórios urbanos albergam dois terços da 
população mundial, é óbvio que as cidades serão o terreno estratégico 
para toda uma série de confl itos, principalmente nas cidades-globais 
onde se concentram tanto os sectores mais avançados da economia 
global, como os sectores sociais mais marginalizados. Se, de facto, 
o conceito de cidade-global comporta uma dinâmica adjacente à 
globalização dos mercados, introduz a questão de saber como são os 
processos que permitem gerir a economia global. Consequentemente, 
esta questão levará, inevitavelmente, a todo um conjunto de 
considerações sobre a cidade, enquanto meio onde se estabelecem 
as relações de poder, traduzido pela crescente desigualdade entre os 
sectores sociais e com evidentes expressões espaciais.      
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As cidades do habitat global 

O contexto das cidades-globais sugere, pelo menos, a concepção de 
um território despojado de forma e limites que resulta da extensão 
em várias direcções de corredores de comunicação que articulam um 
sistema composto por vários centros dinâmicos com espaços periféricos 
entre eles. O conceito de cidades-região (global-city regions) defi nido 
por Allen J. Scott, como tendo origem no conceito das “world cities” 
de Peter Hall e nas “global-cities” de Saskia Sassen, pretende fazer 
esta associação entre a aplicação de um modelo económico e as suas 
repercussões na organização espacial e social dos territórios urbanos, 
onde as cidades-região representam de forma ubíqua este processo: 
“Hoje, a globalização trouxe transformações signifi cativas da ordem 
clássica das instituições, promovendo diferentes experiências 
institucionais voltadas para uma nova organização politica e social 
do espaço. Esta nova organização consiste principalmente numa 
hierarquia de escalas territoriais de actividade económica e politica 
interconectadas, abrangendo o local e o global, e onde o sistema global 
de cidades-região fi gura proeminente”. (SCOTT, 2002) Um território 
que, como tal, resulta difícil de qualifi car em termos morfológicos, já 
que, não aparenta ser, organizado por esquemas reconhecíveis, nem é 
estruturado de forma homogénea; mas, sim, por repetição intensiva 
de unidades construtivas sem uma lógica combinatória aparente. 
Esta noção de território, ainda que demasiado genérica, propõe um 
modelo de alteração espacial que pode, potencialmente, actuar em 
qualquer lugar; mas, torna também evidente, que as condições em que 
ocorrem essas alterações são estabelecidas por uma interdependência 
entre um determinado contexto geográfi co e as suas dinâmicas 
socio-económicas. Isto é, a dimensão territorial destes contextos é 
reconhecível, menos pelas suas características físicas e espaciais, do 
que pelas suas dinâmicas; mas, que por sua vez, só adquire visibilidade 
quando considerando as suas representações sociais e económicas. 

O exemplo paradigmático do opulento eixo Norte-Sul da “Blue 
Banana” Europeia, que alberga as principais regiões metropolitanas 
de uma área que se expande do Norte de Itália ao Norte Britânico, 
complementada mais recentemente pela “Golden Banana” que 
inclui as principais cidades da orla mediterrânica, exibe uma mega-
estrutura de subsistemas urbanos potenciada pelo intercâmbio e 
complementaridade funcional entre os vários centros urbanos, 
medido em função das suas inter-relações económicas. Mas, este tipo 
de organização inter-regional observa várias implicações. A situação 
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mais debatida é o aparente desequilíbrio no desenvolvimento entre 
as regiões que se incluem neste sistema de redes macro-económicas 
e as regiões periféricas, o que tem levado à crescente degradação 
populacional e administrativa destas. A segunda, consequência da 
primeira, prende-se com a migração massiva para as regiões e cidades 
mais prósperas, nas quais se assiste ao crescimento de cidades satélite 
ou de cidades limítrofes com o desenvolvimento das áreas rurais e 
periféricas e que apresentam, por sua vez, consideráveis desvantagens 
em relação aos centros urbanos. 

Os modelos urbanos em que se estabelece este processo de 
recentralização da economia possuem, no entanto, formas muito 
diversas nas várias regiões do globo traduzindo-se na formação de 
mega-cidades e, cada vez mais, em hipercidades, considerando o 
seu índice populacional. Se por um lado assistimos à consolidação 
das grandes aglomerações metropolitanas dos tradicionais centros 
de poder e fi nanceiros, bem como as megalopolis industriais 
urbanas do continente europeu e dos eixos Tokyo-Osaka e Nova 
Iorque-Filadélfi a; por outro lado, verifi ca-se uma tendência para 
a constituição de redes urbanas constituídas por unidades urbanas 
policêntricas, normalmente cidades médias, associadas ou não a uma 
grande metrópole, que apresentam um rápido crescimento urbano; 
principalmente, e de forma mais expressiva em países de economias 
emergentes como a China ou a Índia. Th omas Sieverts adverte que 
este urbanismo difuso, de conurbações policêntricas semelhantes a 
teias sem núcleos tradicionais ou periferias reconhecíveis, se está a 
tornar a paisagem defi nidora, tanto dos países ricos como dos pobres, 
independentemente da sua história urbana: “Por todo o mundo 
partilham características específi cas; uma estrutura feita de ambientes 
urbanos completamente diferentes, que à primeira vista é difuso e 
desorganizado com ilhas de padrões geometricamente estruturados 
sem um centro claro mas com, mais ou menos, áreas funcionais 
especializadas, redes e nós”. (DAVIS, 2007, pág.10) 1*

Neste debate sobre a emergência dos sistemas urbanos policêntricos, 
Peter Ward e Adrian Aguilar avançam com o conceito de “region-
based urbanization” para caracterizar o desenvolvimento periférico 
que ocorre à volta das maiores metrópoles Latino Americanas (Cidade 
do México, São Paulo, Santiago e Buenos Aires) e que determina a 
evolução das suas estruturas urbanas: “A diminuição da percentagem 
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do crescimento metropolitano coincide com o aumento da circulação 
de bens, pessoas e capital entre o centro das cidades e as suas áreas 
de infl uência, com cada vez mais difusas fronteiras entre o urbano 
e o rural, e uma descentralização da manufactura em direcção à 
periferia e em particular aos espaços peri-urbanos ou residuais que 
rodeiam as mega-cidades” (Idem, pág.10) 1* O desvanecimento dos 
limites urbanos refl ecte-se no signifi cado ambíguo do que é urbano, 
suburbano, rural ou não urbano, de tal forma, que a distinção entre 
o que é urbano e rural não é clara. Mas se, de facto, esta nova ordem 
urbana ocorre de modo distinto em contextos geográfi cos específi cos, 
é simultaneamente um fenómeno que abrange distintas realidades 
urbanas; da região de Delhi, onde vilas e aldeias em poucos anos se 
viram rapidamente alteradas na sua função e ocupação por estruturas 
industriais e tecidos urbanos densos; passando pelas grandes 
metrópoles sul-americanas que experienciam desenvolvimentos 
peri-urbanos à custa do crescimento de densos colonatos humanos 
em áreas insalubres e geografi a acidentada; até às regiões urbanas 
europeias, com usos do solo contíguos, campos de agricultura intensiva 
quebrados por complexos industriais, adjacentes a urbanizações de 
moradias unifamiliares. 

Estas cidades explosivas, aglomerados urbanos contínuos de cidades 
dispersas, estabelecem intensas redes urbanas à escala regional, 
corredores e hierarquias, em que as cidades de média dimensão se 
tornam gradualmente nas áreas urbanas que absorvem a maioria 
da população e da mão-de-obra. A questão que subsiste a este 
retrato urbano prende-se, pois, não só com a conceptualização dos 
fenómenos de urbanização, mas também com a determinação do 
preço que esta nova ordem urbana terá na replicação das assimetrias 
entre cidades de diferentes dimensões e especializações económicas, 
o que substitui de certa forma o antigo paradigma cidade-campo 
ou mesmo centro-periferia. Com a alteração da morfologia espacial 
das cidades que se tornaram gradualmente policêntricas, assiste-se 
a um processo de descentralização e recentralização, em que muitos 
dos aglomerados centrais estabelecidos experienciam um declínio 
populacional e abandono de certas actividades económicas, ao mesmo 
tempo que, novos pólos de crescimento urbano têm sido criados 
na periferia, aos quais estão inerentes determinadas características 
espaciais, fomentadas pela extensão das redes de telecomunicações e 
transportes, estendendo espacialmente os fenómenos de urbanização 
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e dispersão laboral. 

O reconhecimento das dinâmicas que produzem este novo território 
passa, igualmente, por admitir o impacto análogo que esta organização 
urbana tem na geografi a social desta classe de cidades-região. À medida 
que estas cidades se estenderam e as suas populações se diversifi caram, 
verifi cou-se que este processo de reorganização funcional das cidades 
estabeleceu uma profunda hierarquização social do espaço urbano. 
Num extremo, a concentração dos sectores especializados e classes 
altas, em áreas urbanas que não são necessariamente as de maior 
valor histórico ou cultural, mas que são as melhores em termos de 
conservação e equipamentos, em confronto com áreas que concentram 
as classes mais desfavorecidas, visivelmente degradadas e carentes de 
infra-estruturas. Noutro extremo, resultante da expansão periférica, 
a criação de áreas residenciais isoladas promove a horizontalização 
social do tecido urbano e a extensão dos espaços de segregação, 
alargando inequivocamente os seus perímetros externos, à medida 
que mais sectores vão sendo adicionados, fomentando não só o 
afastamento progressivo do local de habitação aos pólos de emprego, 
como originando, consequentemente, intensos movimentos de 
comutação diária. 

É, principalmente, na classe das cidades-região que este distanciamento 
espacial e social tende a aumentar. Se nos países desenvolvidos, as 
cidades secundárias que pertencem à rede da cidades-região terão 
mais hipótese de absorver investimento sufi ciente para esbater 
diferenças signifi cativas em relação às cidades centrais; nos países 
subdesenvolvidos a dependência excessiva de um número reduzido de 
cidades que se constituem como únicos pólos económicos, determina 
que o desenvolvimento urbano se constitua em torno destas, levando 
ao seu crescimento absoluto, sem que seja acompanhada por uma 
oferta de serviços e infra-estruturas. É o exemplo das mega-cidades 
de modelo centralizado como São Paulo ou a Cidade do México, que 
mesmo durante o período de recessão nos anos 80, obtiveram um 
crescimento urbano contínuo não coincidente com a conjuntura 
económica, sustentado por uma larga migração rural, originando 
elevados níveis de crescimento e de densidade populacional sem 
que correspondesse na mesma proporção à oferta de emprego ou de 
habitação. Na falta de mecanismos e políticas abonatórias, a grande 
percentagem do território urbano destas cidades é constituída por 
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assentamentos ilegais, formadas por barracas auto-construídas ou 
habitações de arrendamento informal de construção precária, em 
terrenos não infraestruturados e geralmente periféricos. 

Este tipo de urbanização está longe de ser um fenómeno marginal; 
o termo “squatting” (permita-se o uso da palavra inglesa, em favor 
do termo ocupação/apropriação) empiricamente utilizado para 
denominar este tipo de aglomerados descura, no entanto, as dinâmicas 
funcionais de uma economia paralela que estabelece as suas próprias 
regras, ainda que de modo informal. Aliás, Manuel Castells vai mais 
longe, propondo que este tipo de economia é, não só representativa 
do fenómeno da reestruturação capitalista das cidades, como também 
obedece à lógica de lucro de qualquer outra actividade económica: 
“A economia informal é uma característica estrutural de todas as 
economias avançadas, cujos limites são ajustados pelas alterações 
políticas e económicas”. (SUSSER, 2002, pág.8) 1*

De facto, a maioria destes aglomerados, ditos marginais, opera sobre 
um mercado imobiliário invisível, onde os terrenos são vendidos 
legalmente e, só, posteriormente, loteados ilegalmente através de uma 
divisão uniforme, dispostos geralmente sobre malhas convencionais, 
não sujeitos a zonamentos ou regulamentos, e sem infra-estruturas 
adequadas. Tipicamente, estas infra-estruturas, rudimentares numa 
primeira fase, vão sendo progressivamente melhoradas, dependendo 
da capacidade dos habitantes em negociar o melhoramento destas, 
factor que infl ui no preço de venda dos lotes. A constituição de uma 
economia paralela permite, também, o desenvolvimento de um sub-
sector de arrendamento, mais consolidado nos bairros mais antigos, 
estes menos periféricos, e onde se assiste a processos de construção 
multi-familiar, acrescentos feitos em altura às habitações originais e que 
albergam várias famílias. “ A heterogeneidade de povoados irregulares 
determina a resposta colectiva pela divisão dos aglomerados, baseado 
na aquisição do terreno, estado de consolidação, existência de infra-
estruturas prioritárias, comunidade, classes sociais e relações de 
propriedade entre proprietários-ocupantes-arrendatários”. (DAVIS, 
1997, pág.45) 1*

A presença e importância destes massivos sectores informais no 
tecido urbano é irrefutável, como demonstra o seu crescimento 
efectivo nas mega-cidades dos países em vias de desenvolvimento. 
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O relatório “UN-Habitat 2003” alerta para a estimativa de que ¾ 
da população urbana se fi xará em cidades secundárias ou em áreas 
urbanas menores, onde existe pouco ou nenhum planeamento para 
acomodar esta população e fornecer-lhe serviços. Mas se é verdade 
que estes assentamentos irregulares demonstram reconhecidas 
dinâmicas de organização comunitária e promoção da auto-ajuda, 
e até certo ponto algum engenho construtivo, estas comunidades 
não deixam de pôr em evidência problemas básicos de carência de 
habitação e degradação geral das condições de vida, e nalguns casos, 
a redução à simples necessidade de sobrevivência. 

Noutro espectro, a presença de graves assimetrias sociais na geografi a 
social destas cidades globais apresenta-se sob a forma de um espaço 
urbano segmentado em padrões de riqueza, e, algumas vezes, de 
raça, o que origina graves fricções sociais e gera complexas relações 
de violência e medo. Conjuntura que benefi ciou o aparecimento de 
assentamentos formais que, contrariamente às “congéneres” de lata, 
são bem equipadas comunidades exclusivas e privadas, muradas e 
tremendamente vigiadas, com um elaborado sistema de entradas e 
limites demarcados mas, igualmente, com localizações periféricas 
em relação aos principais centros. Podem ser condomínios privados 
unicamente residenciais ou unidades auto-sufi cientes como as 
“edge cities” norte-americanas, estruturas planeadas para albergar 
habitação em baixa densidade e que alcançam um nível de autonomia 
elevado porque incorporam uma ampla base de emprego, comércio 
e equipamentos pertencentes tradicionalmente aos centros urbanos. 
Este urbanismo do medo, aplicando o conceito de “arquitectura do 
medo”, opera sobre uma extensa infra-estrutura de mobilidade rápida 
que torna viável este tipo de suburbanização e legitima o isolamento 
destes enclaves, assegurando a sua ligação com os nós principais da 
rede urbana. Dennis Rodgers classifi ca este fenómeno de segregação 
espacial como “disembedding cities”, que implica a desanexação de 
extensas porções do território urbano para uso exclusivo das classes 
privilegiadas, e que afecta muito mais o espaço público das cidades 
e de forma muito mais extensiva, do que as próprias comunidades 
privadas. O crescimento de infra-estruturas de mobilidade, o 
aparecimento destas comunidades socialmente homogéneas veio 
estender, igualmente, os limites em que se constitui esta segregação, 
bem como fomentar o aparecimento de ghettos sociais.: “Estamos a 
lidar com uma reorganização do espaço metropolitano que aposta na 
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diminuição drástica do contacto entre ricos e pobres, que transcende a 
ordem clássica de segregação social e fragmentação urbana”. (DAVIS, 
1997, pág.119) 1*

Deste modo, os territórios periféricos adquirem, de facto, outra 
valia em termos da hierarquia espacial urbana, o que constituirá 
um novo território de confl ito e de disputa, entre os interesses das 
elites e promotores e a necessidade de ocupação de solo por parte 
das populações mais necessitadas. Se considerarmos estas grandes 
operações de renovação urbana de capitalização dos solos, ocupados 
ou tendencialmente ocupados por construção clandestina, em 
conjunto com a dinâmica demográfi ca existente de concentração 
urbana, teremos teoricamente o mesmo círculo vicioso de constante 
reestruturação dos limites urbanos, perpetuando o nomadismo 
forçado das populações para situações cada vez mais periféricas, ou 
proporcionando o aumento de rendas e sobrepopulação em áreas 
já por si imensamente densifi cadas. Se é certo que por exemplo, o 
caso europeu oferece alguma resistência a este modelo, ainda que 
cada vez menor, justifi cável nalguns casos pela presença de uma 
estrutura histórica ou salvaguardado por mecanismos reguladores, o 
urbanismo difuso que resulta da implementação de políticas e gestão 
de solo urbano, potenciando a fragmentação da cidade, parece ser 
uma realidade incontornável. Ao mesmo tempo, principalmente 
nos países de maiores assimetrias sociais, os assentamentos ilegais 
ou irregulares multiplicam-se e crescem a um ritmo maior do que 
a chamada “cidade planeada”, chegando a albergar a esmagadora 
maioria da população urbana.

A nova paisagem urbana das cidades-globais é, objectivamente, feita 
da sobreposição de processos socio-económicos num espaço em 
constante evolução, expansão, concentração, dispersão, em ondas 
sucessivas de transformação urbana. A globalização reforçou este 
princípio pela aceleração deste processo progressivo de reestruturação, 
ainda que de acordo com exigências e objectivos que são, de forma 
crescente, externos às sociedades locais que habitam. O que, por 
outra, demonstra que os problemas resultantes desta reestruturação 
são igualmente globais, mas com implicações locais e, logo, cuja 
resolução é forçosamente local. Do mesmo modo que os centros 
urbanos estão gradualmente a tornar-se ligações com o mundo 
global e espaços de permanente revisão funcional, os espaços que os 
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delimitam, sejam subúrbios, urbanização dispersa ou qualquer outra 
classe de território que não pertence à categoria de “centro” estão, por 
sua vez, a tornar-se o reduto de diferentes grupos sociais e actividades 
económicas. 
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> 1.2_ Habitat global e o triunfo da condição urbana
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Se a problemática da habitação continua a ser uma das mais 
fundamentais e complexas, esta só será determinante quando 
relacionada com o contexto urbano, a paisagem, a natureza das 
cidades e a sua evolução cronológica. O que nos aporta imediatamente 
um problema que é o de defi nir quais são as condições em que se 
estabelecem estas relações. A constatação da alteração da identidade 
do espaço e de lugar perante uma nova classe de modernidade, assente 
em estruturas de fl uxos mediados pela informação e comunicação; um 
mundo hipermoderno de objectos quotidianos materiais e imateriais 
consumidos em massa, faz com que seja cada vez mais difícil 
contextualizar a temática da habitação e qualifi car a arquitectura como 
elemento da estrutura urbana. A realidade aparece-nos sob a forma 
algorítmica, em impulsos digitais de nenhum lado e para todo o lado, 
ditando uma mudança profunda na noção de hierarquia e cronologia 
da sociedade actual. As cidades, o Habitat biológico por excelência da 
espécie humana, convertem-se em lugares de possibilidades ilimitadas; 
lugares de empreendimentos faraónicos que aportam novas escalam 
e programas; lugares de emancipação cultural e mestiçagem racial; 
lugares de aparente e folgada liberdade.

“O território já não precede o mapa, nem lhe sobrevive. Daqui em 
diante, é o mapa que precede o território, é o mapa que engendra 
o território” sugere Jean Baudrillard. Esta afi rmação parece 
contraditória com o actual discurso de Babel, em que o fenómeno 
urbano é descrito por François Ascher como “difuso, em expansão 
perpétua, fragmentada e heterogénea” (SIMEOFORIDIS, 2001, 
pág.418) onde as tradicionais formas de apropriação, entre a vida 
social e direitos territoriais já não se compatibilizam. Mas aqui a 
leitura que deve ser feita do “mapa” de Baudrillard, não corresponde 
ao conjunto de mecanismos urbanos convencionados e utilizados em 
planeamento. Este é um mapa que corresponde a um novo tipo de 
estrutura organizativa, constituída por um conjunto de fenómenos 
que se impõem gradualmente a nível global, de carácter artifi cial e 
imaterial e que tendem a sobrepor-se aos conceitos físico e natural, ou 
a certo nível, a complementá-los. Falamos, pois, de uma justaposição 
de realidades, que conjuga vários tipos de território; desde as redes 
electrónicas e digitais de comunicação até aos sistemas de distribuição 
de capital e que, relacionando-se com as formas espaciais existentes, 
produzem a nova estrutura urbana, introduzindo novas formas de 
organização funcional, espacial e cultural. 
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Esta é a ideia central que assiste à defi nição actual de condição 
urbana, a de um território que não resulta da acção directa de vários 
agentes institucionais que operam de forma autónoma, mas sim de 
uma complexa interacção entre diferentes sujeitos cujas estratégias 
e interesses são confl ituosas. Isto é, no fundo, a cidade e os seus 
instrumentos não mudam, o que muda é o modo de produção e o seu 
objectivo. Então, de facto, os valores de identidade e lugar permanecem 
imutáveis. Neste sentido, torna-se imprescindível considerar os 
moldes em que se processa esta dialética entre lugar e identidade na 
cidade de hoje. Isso signifi ca, por um lado perceber que a ideia clássica 
de lugar desaparece quando a distância e proximidade se expressam 
na forma de tempo, e não na de espaço. Do mesmo modo, o valor de 
identidade, aquele que é expresso através das relações humanas de 
vínculo a um lugar, também é alterado uma vez que a relativização da 
distância, torna menos importante esta valoração da proximidade a 
um determinado sítio. “As variações da escala de identidade resultam 
determinantes para localizar o espaço ideológico da mudança. É na 
escala da identidade e, portanto, na auto-defi nição do indivíduo em 
relação ao seu habitat, que se produzem a maior parte dos confl itos”. 
(BERCEDO, 2002)

A visão antropológica de Pierre Bourdieu dir-nos-á, no entanto, que 
um Habitat humano é uma tradução difusa do espaço social em espaço 
físico: “o poder sobre o espaço que advém da posse do capital, toma 
forma no espaço apropriado pela relação entre a estrutura espacial 
de distribuição dos agentes; e a estrutura espacial de distribuição do 
produto”. (BOURDIEU, 2002) Mais, Bourdieu defende que o espaço 
habitado é a verdadeira materialização do espaço social: “De facto, 
o espaço social traduz-se em espaço físico, mas a tradução é sempre 
difusa: A estrutura do espaço social, nos mais diversos contextos, 
apresenta-se com oposições espaciais, com os espaços habitado/
apropriado funcionando como uma espécie de simbolização do espaço 
social”. (BOURDIEU, 2002) Bourdieu aponta, ainda, que a defi nição 
do espaço habitado depende das condições materiais do indivíduo 
para proceder à apropriação desse espaço: “Para os ocupantes de um 
dado habitat as hipóteses de apropriar os diferentes bens materiais 
ou culturais e serviços resume-se à capacidade de apropriação que 
cada um tem, em termos materiais (dinheiro, transporte privado) 
e culturais. Um habitat pode ser ocupado fi sicamente sem que seja 
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realmente habitado, se o ocupante não possuir os meios tácitos de 
habitação”. (BOURDIEU, 2002)

O que nos traz aos verdadeiros processos e motivações que levam 
ao ordenamento das estruturas do espaço físico e que são resultado 
da mediação feita pelas estruturas sociais, assente em sistemas de 
preferência; o que é o mesmo que dizer que as grandes oposições sociais 
que constituem o espaço físico tendem a ser reproduzidas sob um 
princípio de hierarquização do espaço social. Para Bourdieu, à ordem 
social que estrutura o espaço físico está subjacente a ordem do tempo 
que se traduz em termos de distância física: ”Mais especifi camente, a 
incorporação imperceptível de estruturas de ordem social acontece, 
inegavelmente, através de uma experiência prolongada e repetida 
de distância espacial que confi rma a distância social.” (BOURDIEU, 
2002) 

 Ocorre através do movimento dos indivíduos, organizada pelas 
estruturas sociais transformadas em estruturas espaciais, em função 
daquilo que é longe ou perto de um lugar central ou valorizado. 
Na visão actual da cidade, a interpretação desta mobilidade entre o 
indivíduo sobre um marco global de relações proporciona o elemento 
mais importante de refl exão sobre o Habitat, e, consequentemente, 
sobre as repercussões que isso possa ter na problemática da habitação, 
uma vez que a relação entre o espaço físico e o espaço social é cada 
vez mais complexa. Esta constatação implica a revisão, pelo menos 
em termos de refl exão arquitectónica, de como pode a habitação 
conceber a estrutura urbana, num contexto em que os vínculos entre o 
indivíduo e o meio alcançaram um grau elevado de fl exibilidade: “ Isto 
sugere a ideia de uma sociedade urbana que ampliou enormemente 
os movimentos diários e cíclicos no seu território; um território que 
parece resultar de um número pequeno de estímulos signifi cativos: 
por um lado, a extensão em várias direcções (e logo, sem ligação a 
um núcleo primordial) de relações urbanas em tempos distintos e 
dentro de uma forma urbana completa; por outro lado, a contracção 
ou rarefacção da presença humana em outras partes indistintas do 
seu corpo”. (BOERI, 2001, pág. 340)

Assim, devemos entender que o factor unitário da estrutura urbana 
já não é o espaço colectivo como apontava Rossi: “Podeis efectuar 
uma redução da realidade urbana e chegareis sempre ao aspecto 
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colectivo; o aspecto colectivo parece constituir a origem ou o fi m 
da cidade”. (ROSSI, 2001, pág.127) Não que Rossi estivesse errado, 
antes pelo contrário. O que parece é haver, o que se descreveria como 
processo de deslocalização da identidade produzida na alteração do 
equilíbrio entre o “Eu e o Nós”, em que à deslocação da identidade 
colectiva para o indivíduo corresponde, em paralelo, a dilatação da 
ideia do “Nós”. Deste modo, ao valor do espaço colectivo, já não 
está subjacente a “característica de coisa pública”; o espaço colectivo 
da cidade corresponde às possibilidades de cada um apropriar esse 
espaço, e não à necessidade de expressão e experiência colectiva do 
espaço público, logo sujeito a um processo de desagregação da esfera 
pública: o espaço colectivo é agora tendencialmente privado. 

Uma explicação, sobre esta individualização do Habitat urbano, é 
avançada por Richard Sennet, consonante com a visão que produziu 
Max Weber, que relaciona o espírito protestante e o individualismo 
como responsáveis pela homogeneização da cidade, pela regulação 
e aumento da sua produtividade. Sennet fala de um processo 
sedimentado no século XX, que corresponde à transformação da 
cidade fragmentada verticalmente, para uma cidade segmentada 
horizontalmente, a partir da “revolução do elevador”. A hierarquia do 
espaço social que se processava a nível dos prédios de arrendamento 
no início do século XX, e que aglutinava habitantes de condições 
sociais muito distintas, produz-se horizontalmente ao nível do 
espaço do urbano: a consequência é o alargamento e dispersão do 
espaço social; as classes mais necessitadas vivem cada vez mais 
longe. Esta clara distinção social num território refl ecte, que a perda 
gradual do poder público sobre a cidade é uma das consequências 
do derradeiro triunfo da condição urbana; um espaço que não 
corresponde só ao conjunto do ambiente construído, mas também 
a todo um conjunto de fenómenos relacionais que transcendem o 
valor das acções quotidianas que ocorrem num determinado espaço 
habitado. “Uma condição urbana que nasce de uma transformação 
substancial da relação entre os indivíduos e o espaço urbano e que, 
para ser representado e apropriado, requer uma estratégia diferente 
de observação (...)” (BOERI, 2001)

A alteração da condição “cidade espaço” para a cidade do “espaço entre 
espaços” é a clara evidência de que, de igual modo, a interpretação da 
habitação deve ser feita à luz da interpretação do ambiente global: 
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“ Estamos, pois, conscientes de uma acelerada mutação que envolve 
uma série de agentes e que apontam para uma alteração do conjunto 
de relações que nos rodeiam; mudanças, consequentemente, nos 
tipos de comportamento e dos espaços referentes a estes”. (GAUSA, 
1998, pág.144) Esta “consciência de diversidade” de que nos fala 
Manuel Gausa é, em sua opinião, o enquadramento necessário para 
a mudança que se deve processar ao nível da habitação, em que esta 
deve ser disposta mais em termos de diversidade e individualidade, 
do que em termos de homogeneidade e colectividade; em suma, a 
casa deve ser revista enquanto “espaço ligado à qualidade de vida para 
o desenvolvimento pessoal, seja relacional, laboral ou recreativo; e à 
fantasia do lazer e do conforto”. (Idem, pág.144) 

Este discurso pode ser positivo na redefi nição de uma prática 
disciplinar adaptada a um contexto que engloba várias escalas 
espaciais, na medida em que aponta para um retorno à valorização da 
casa, em forma e conteúdo, que já não privilegia soluções universais, 
mas soluções que compreendam utilizações diversas, adaptadas ao 
destinatário e de acordo com o seu comportamento relacional com o 
meio; cada casa é um caso. Mas, também se pode alegar que este tipo 
de consciência é transversal à refl exão arquitectónica em geral, e que 
sempre oscilou em função das necessidades e práticas de determinada 
época. A resposta para a questão de como o planeamento do espaço 
urbano e a sua arquitectura habitacional afecta a defi nição do habitat 
e, consequentemente, o conjunto de comportamentos das populações 
que o habitam, não é pois muito clara. Será um esforço concertado 
para planear o imprevisível, projectar para o diverso, o modelo capaz 
de subverter esta problemática? 

Como demonstra o crescimento das nossas cidades, o planeamento 
urbano varia entre várias estratégias que vão desde o urbanismo 
agressivo, mais visível em áreas do globo onde as cidades atravessam 
uma fase de reorganização espacial profunda como no sudeste 
asiático; do urbanismo pró-activo que promove a intervenção em 
tecidos urbanos existentes; até ao urbanismo defensivo de salvaguarda 
de património histórico e ambiental. O resultado é sobejamente 
conhecido: a cidade fragmentária em que vivemos; onde a par 
com os novos espaços de exaltação da sociedade de abundância, se 
encontram outros de extrema miséria e degradação social; a cidade 
da diversidade é também a cidade da desigualdade. 
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> 2.1_ Habitação  enquanto verbo: 
da Arquitectura habitacional à crise habitacional
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Os caminhos da crise habitacional

O enquadramento da actual problemática da habitação, à luz de uma 
agenda disciplinar, levar-nos-á a incidir no impasse que enfrenta a 
disciplina arquitectónica em assumir, de novo, um papel consistente 
e participativo na proposição de estratégias e modelos no campo 
da habitação. Tal impasse é ainda mais evidente quando se analisa 
o envolvimento entre a Arquitectura e os mecanismos institucionais 
que determinam os modelos de provisão de habitação. As razões 
que conformam a existência desta crise, do afastamento claro entre 
a arquitectura habitacional, enraizada numa tradição metodológica 
da disciplina e a formulação das actuais políticas de habitação 
pelos centros de decisão, são bem mais complexas e profundas do 
que aqui se possa caracterizar. No entanto, a perspectiva enunciada 
por Peter G. Rowe no seu livro “Modernity and Housing” acerca 
da crise habitacional dos fi nais de anos 60 e inícios de 70, poderá 
ser útil para estabelecer as origens e implicações genéricas da actual 
problemática da habitação. Assim, Rowe propõe a existência de 
duas linhas inequívocas, que determinaram a abordagem da prática 
arquitectónica nesse período. A primeira envolvia a determinação local 
e provisionamento de habitação; a segunda, concerna uma tentativa 
para recuperar a autonomia e expressão de um corpo disciplinar em 
termos culturais e propositivos. (ROWE, 1995, pág.227) 1*

Na primeira linha, aponta-se para uma descentralização do programa 
habitacional, em que o projecto habitacional resulta da enfatização do 
processo pelo qual a habitação é defi nida, desenvolvida e implementada; 
no qual o reconhecimento das determinantes locais, como as soluções 
construtivas, comportamentos e relações sociais dos habitantes, 
mais do que condicionantes do projecto seriam, não só, dados que 
legitimariam a proposta arquitectónica, como trariam a possibilidade 
de abrir o processo de produção habitacional à participação e vontade 
dos seus utilizadores. Numa segunda linha, ainda que grosso modo, 
decorrente da primeira, retoma-se a presunção da existência de 
um contexto histórico e de tradição arquitectónica, de certa forma 
esquecida pelo determinismo funcionalista da cidade moderna, que 
deveria providenciar a base para uma linguagem arquitectónica que 
refl ectisse a diversidade dos vernáculos arquitectónicos locais, ao 
mesmo tempo, que prossegue na tentativa de resolver os problemas 
clássicos de desenho da arquitectura habitacional.

Esta abrangência disciplinar do projecto de habitação é reveladora, 
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por um lado, de uma postura consciente da inefi cácia das práticas 
e políticas tradicionais da habitação moderna, ou pelo menos, da 
limitação da arquitectura em incluir múltiplas perspectivas que se 
julgavam imprescindíveis para ultrapassar a ortodoxia das soluções 
vigentes. Do mesmo modo, cultiva-se um ímpeto social (até pela 
abertura do processo de projecto aos vários campos e saberes das 
ciências sociais) em que se acreditava, que só assim, se lograria adequar 
o projecto arquitectónico aos reais anseios dos seus utilizadores, fosse 
pela ingerência das comunidades nas fases decisórias do projecto, 
fosse pela utilização de soluções que expressavam abertamente 
as especifi cidades locais e culturais dos seus moradores. De resto, 
Rowe afi rma que ambas as linhas convergiam no intento comum 
de confrontar um posicionamento absorto nos cânones de um 
modernismo, que se comprovava esgotado, apontando para um revisão 
do paradigma arquitectónico habitacional que incluísse termos como 
diferença, diversidade, especifi cidade local; não refutando totalmente 
a tradição arquitectónica moderna, mas propondo a revisão do 
problema habitacional em função da questão da apropriação dos 
espaços. 

Rowe identifi ca, também, outra condição importante para declarar 
o aparecimento desta crise habitacional. O afastamento gradual 
destas linhas metodológicas dos grandes programas habitacionais, 
centralizados e tecnocráticos, é coincidente com alteração da cadeia 
de intervenção directa estatal nos programas de habitação em 
massa, levadas a cabo pela Europa do Pós-Guerra e advogada pelos 
estados socialistas dos anos 50 e 60, para políticas habitacionais de 
promoção público-privada e, num contexto mais lato, de delegação 
de responsabilidade política a agências internacionais e não-
governamentais. “Com a atribuição descontínua ou dispersa de 
recursos, muitas autoridades locais tiveram que se voltar para fontes 
não-governamentais para suporte fi nanceiro. Frequentemente, 
autoridades semi-públicas, bem como outras entidades sem 
fi ns lucrativos, foram criadas especialmente para preencher o 
vazio institucional deixado pelos habituais agentes de promoção 
habitacional”. (ROWE, 1995,pág.228) 1* Mas, este período histórico de 
que fala Rowe, no qual se deverá incluir os anos 50 que contribuíram 
para contextualizar esta crise, é tão vasto e diversifi cado em propostas 
e modelos, que alberga os programas do INA-Casa italianos, as 
New Towns Britânicas, as cidades-satélites escandinavas, os grands 
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ensembles fanceses ou os SAAL portugueses, e que seria redutor 
admitir que resultam unicamente destas duas linhas disciplinares, até 
porque fora do contexto europeu, os sentidos deste debate adquiriram 
contornos distintos. 

A par com as experiências habitacionais europeias, nos anos 60, 
alguns países sul-americanos iniciaram ambiciosos programas 
de habitação e realojamento em massa. No entanto, no fi nal da 
década, estes rapidamente se revelaram insufi cientes para suster as 
migrações massivas das populações rurais para as suas principais 
cidades, resultando na proliferação e crescimento dos aglomerados 
irregulares ou clandestinos, para além das políticas governamentais 
de fornecimento de habitação. O problema de habitação nos países em 
vias de desenvolvimento, principalmente na América Latina, tornou-
se simultaneamente o campo de estudo para um corpo disciplinar 
formado pela Arquitectura e as várias ciências sociais, ávidas por 
investigar as relações dualistas entre o habitat e o comportamento 
humano, estendendo a ideia aos modelos urbanos e formas de 
habitar. Convergiam na ideia de que o aparecimento das favelas e a 
sua confi guração marginal deveria ser lida à luz de uma fórmula mais 
culturalista; que sendo o resultado directo das migrações em massa 
das populações rurais, reproduziriam tendencialmente os valores 
socio-económicos e culturais das suas comunidades de origem. 
Nas formas auto-construídas e na ordem espontânea das favelas, 
enaltecia-se a aparente relação entre o lugar e o edifi cado, bem como a 
fl exibilidade dos espaços para acomodar diferentes funções e adaptar-
se às necessidades dos seus utilizadores. 

A apropriação do processo construtivo e o princípio de 
autodeterminação assente numa base de participação comunitária, que 
constituíam o sistema de organização dos assentamentos irregulares, 
assumia-se, assim, para a Arquitectura como um exemplo que rompia 
com as formas e programas arquitectónicos tradicionais e revelava um 
caminho possível para uma aproximação e adequação idiossincrática 
dos espaços habitacionais ao utilizador: “Era particularmente aparente 
nas tentativas para adoptar e desenvolver práticas sociais e políticas 
que legitimariam tanto as comunidades como os processos locais 
de construção assistida”.  (ROWE, 1995, pág.224) 1* Não será de 
estranhar que conceitos como auto-ajuda, participação e tecnologias 
alternativas tenham surgido como princípios basilares da discussão 
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arquitectónica habitacional, com ênfase nos direitos e autonomia dos 
utilizadores como expressão de uma visão pluralista da habitação, que 
acabou também por ter uma repercussão análoga nas experiências 
habitacionais nos países desenvolvidos. 

É neste ambiente, de interesse particular pelos processos informais 
de habitação e assentamentos irregulares, que John Turner formula a 
famosa expressão “housing as a verb”, apontando para a interpretação 
da habitação enquanto processo, que enquanto fenómeno é muito 
mais abrangente do que qualquer arquitectura poderia sugerir, isto 
é, que o que verdadeiramente interessava era perceber e qualifi car as 
estruturas sob as quais evoluíam este tipo de comunidades e, sobretudo, 
extrair desta análise as qualidades de entreajuda e racionalidade 
construtiva destes organismos. Munido de uma vasta experiência de 
campo, com a participação em equipas que prestavam apoio técnico 
em implantações informais, um pouco por toda a América Latina, 
Turner partilhava, de certo modo, a linha de pensamento veiculada 
nos relatórios de Charles Abrams para as Nações Unidas, onde o 
fenómeno dos assentamentos informais viria a ser considerado mais 
a solução do que o problema. “A sua descoberta residia, não nas 
potencialidades do apoio técnico que os arquitectos e os urbanistas 
podiam conferir às implantações existentes, mas sim na capacidade 
que as populações revelavam para resolver os seus graves problemas 
habitacionais, sem o recurso a subvenções do Estado que, na maior 
parte das vezes, mais não eram senão enormes bluff s fi nanceiros e 
administrativos”. (BANDEIRINHA, 2007, pág.45)

Este seu posicionamento crítico em relação, tanto à problemática 
habitacional, como às políticas tradicionais empreendidas para resolvê-
la, condenava, por um lado, os grandes programas centralizados de 
realojamento que se tinham afastado dos verdadeiros problemas 
habitacionais e, por outro lado, um certo clima demissionário 
que começava a grassar no corpo disciplinar arquitectónico, que 
propunha auto-limitar a sua actuação em função da completa 
autodeterminação dos habitantes das comunidades informais, ainda 
que neste caso, os princípios de Turner advogassem, precisamente, um 
certo afastamento da função do arquitecto no processo construtivo. 
Neste sentido, o programa de acção que defendia para a resolução dos 
problemas habitacionais era bastante claro em relação à separação 
de princípios entre planning e design. Afi rmando, primeiro, que a 
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autoridade sobre a orientação de recursos e investimentos é inferida 
pelos próprios moradores, num contexto local e de adequação local e, 
logo, defendendo a legalização da auto-construção; acrescentando, em 
segundo lugar, que o projecto da habitação é sobretudo, um exercício 
de ingerência num espaço que é de determinação exclusiva dos 
habitantes, princípio que deve presidir aos processos de construção 
assistida, não devendo impor-se soluções de ordem funcional 
ou estética. A partir da crença absoluta na autodeterminação do 
habitante, avança com argumentos a favor da posse cooperativa da 
propriedade em desfavor das formas tradicionais de propriedade; 
bem como, enfatizando os processos de auto-ajuda, auto-construção 
e projectos participativos. 

“Entre a crise produtiva e a demissão formal, entre a insegura 
recusa moderna e a procura de um centro disciplinar que pudesse 
ser resgatado na defi nição de objectivos sociais mais ousados, a 
Arquitectura dos espaços habitacionais trilhava, assim, um percurso 
difícil que, por vezes e paradoxalmente, parecia pender exactamente 
para o descentramento do objecto disciplinar, pondo em causa o 
próprio sentido da actividade arquitectónica”. (BANDEIRINHA, 
2007, pág.58) Agora, como no dealbar da crise denunciada por Rowe 
e cujos sentidos do debate são aqui sintetizados por Bandeirinha, a 
disciplina arquitectónica encontra-se num desafi o duplo que procura, 
simultaneamente, explorar processos e linguagens que resultem na 
crescente afi rmação de um corpo disciplinar enquanto produtor 
de modelos edifi cantes; e, perante a demanda sem precedentes de 
habitação, enquadrar o exercício da profi ssão num contexto onde 
tem que lidar com um amplo programa de determinações normativas 
e, ao mesmo tempo, ser capaz de estabelecer um equilíbrio entre 
a precisão funcional destes programas e a abertura subliminar a 
processos evolutivos e especifi cidades locais. Neste sentido, releiam-
se as palavras de John Turner do seu livro/manifesto/testemunho 
“Freedom to Build” que ganham, de forma quase desconcertante, 
um renovado sentido: “ Deve ter-se uma imagem de quem faz o 
quê e porquê, sobre que determinadas circunstâncias, com que 
consequências, e do que se aprende da experiência, por aqueles 
envolvidos directa ou indirectamente”.  
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As políticas de habitação

É num contexto de alterações demográfi cas e socioeconómicas, que 
se estabelece o ambiente propício, por um lado, para o aparecimento 
de um movimento de burocratização da provisão de habitação, 
com o direccionamento das políticas habitacionais a grupos sociais 
específi cos, e que se viria a tornar a premissa essencial para as políticas 
contemporâneas de habitação; e, por outro lado, para a remissão 
do contributo disciplinar da Arquitectura a um papel meramente 
técnico, ainda que, fomentado por um certo activismo demissionário 
da própria profi ssão. 

A internacionalização da crise habitacional que havia começado 
nos anos 50, mas que se havia agravado nos países em vias de 
desenvolvimento, com o visível aumento das assimetrias sociais 
e degradação dos ambientes urbanos, levou à celebração em 1976, 
da “Th e Vancouver Declaration on Human Settlements”, na Iª 
Conferência da recém formada delegação UN Habitat, onde se traçou 
uma linha genérica e consensual de políticas urbanas e de habitação 
e que sintetiza as soluções e problemas, praticamente generalizados, 
na maioria das experiências habitacionais e expressas no relatório 
Habitat, e que se vinham consolidando desde o Pós-Guerra um pouco 
por todo o mundo. 

Assim, seguindo muitos dos princípios postos em prática de forma 
dispersa, principalmente no chamado terceiro mundo, e baseando-
se numa romantização dos resultados destes projectos (na verdade 
com impactos bastante díspares) o diploma advogava o patrocínio 
das economias informais e fomento aos instrumentos de auto-gestão 
e auto-construção das comunidades irregulares. O documento 
fazia, também, referência à distinção espacial e socio-económica 
dos bairros clandestinos, que de resto Turner já o havia feito, e que 
classifi cava os aglomerados em função do tipo de propriedade do 
solo, isto é, as favelas centrais receptoras de novos migrantes regidas 
por um mercado paralelo de arrendamento e no qual a propriedade 
das habitações não era garantida, e os bairros periféricos de ocupação 
espontânea, onde se estabeleciam os migrantes que aí procuravam 
construir as suas próprias habitações em regime ilegal ou semi-legal: 
a questão da posse do solo torna-se inseparável da própria questão 
da habitação. Outra aproximação clara ao trabalho de Turner, é a 
defi nição de um conjunto de estratégias que propõe a avaliação da 
questão da habitação sob um conjunto complexo de critérios que 
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consideram a qualidade geral do habitat em que se implantam as 
habitações, conhecida como “segurança na vida urbana”, abrangendo 
vectores como acesso ao emprego, saúde, habitação e qualidade 
ambiental, lidando com aspectos como a economia doméstica e 
hábitos de consumo das populações.

Seguindo a lógica de apoio aos processos informais de habitação, 
melhorar em vez de substituir tornou-se a premissa imposta pelo 
Banco Mundial e o FMI, as fi guras tutelares dos programas de 
fi nanciamento de programas de habitação, confi gurada num modelo 
que assentava em três princípios: a presunção de mobilidade socio-
económica contínua dos habitantes urbanos, ou seja, do princípio de 
autonomia gradual destes; que remete para o segundo princípio, o 
de transição dos habitantes inquilinos para habitantes proprietários e 
que, consequentemente, pressupõe a elaboração do terceiro princípio, 
assente na diferenciação dos regimes de propriedade, daquelas 
baseadas num regime de arrendamento e daquelas em propriedade 
legal e semi-legal. Esta confi guração pretendia fazer uma aproximação 
dos aglomerados informais aos mecanismos do mercado formal; 
primeiro atendendo à evidência de que só as comunidades de habitação 
clandestina proporcionavam um nível de alojamento acessível a um 
largo sector da nova população urbana, tanto em termos de custo, 
como na capacidade de replicação; segundo, acreditava-se que ao 
incluir os processos de auto-construção e auto-gestão nas políticas 
de habitação coadjuvadas com a extensão de investimento público 
em infra-estruturas e serviços, não só reduziria o custo directo de 
implementação das políticas como teria mais possibilidades de 
aplicação genérica. 

Dos programas habitacionais que emergiram da aplicação destas 
políticas destacam-se os projecto de “sites-and-services” do tipo 
evolutivo, que propunham uma prática baseada no princípio do 
projecto aberto, sujeito a ampliações e benefi ciações progressivas em 
função das necessidades, seja ao nível do bairro, seja ao nível do espaço 
habitacional relativo às condições globais das famílias. Começava-
se por identifi car áreas potenciais de melhoramento ou passíveis 
de implantação de novos assentamentos, traçava-se um esquema 
de loteamento simples em malha regular e estabeleciam-se as redes 
básicas de infra-estruturas. A implantação das habitações ocorre 
posteriormente; primeiro de forma a ocupar só uma percentagem do 
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lote designado, deixando espaço ao seu crescimento e à densifi cação. 
(ROWE, 1995, pág.282) 

Esta é a receita por trás dos programas site-and-services, não 
determinando a forma fi nal das habitações, e passível de evoluir para 
se adequar às circunstâncias locais dos seus utilizadores e por vontade 
destes. Por outro lado, era aconselhável a presença de equipas técnicas 
que orientassem os processos de auto-construção, impondo algum 
nível de controlo na fase construtiva. A par com estes projectos, 
multiplicaram-se as formas de incentivo à construção informal, desde 
a agilização ao licenciamento das habitações, até aos programas de 
assistência fi nanceira, gestão e técnica; facilitando o acesso a crédito, 
quer para upgrade das habitações e infra-estruturas, quer para 
possibilitar o empreendimento de pequenas empresas e negócios 
informais. 

A crise económica e energética, que veio abalar e reformular todo 
o contexto socio-económico mundial nos anos 80, teve, obviamente, 
consequências profundas na implementação das políticas de habitação, 
principalmente nos países em vias de desenvolvimento que, face 
ao colapso e endividamento das suas economias, se viram forçados 
a acatar as directivas do Banco Mundial e FMI que, entre vários 
condicionamentos, determinaram a redução drástica do investimento 
público em todos os sectores de assistência social, entre os quais a 
habitação. Genericamente, todo o sistema de fi nanciamento foi 
reformado, refl ectindo a tendência de mudança global da economia; 
desmobilizando a autoridade política e administrativa da assistência 
estatal através do incremento da participação e gestão institucional 
por parte das agências internacionais. Declarando-se o fracasso da 
fórmula “aff ordability-cost recovery-replicability”, popularizada por 
projectos de cariz evolutivo como os processos de “site-and-services”, 
apontando-se a limitação das soluções e aproximações metodológicas 
dos projectos de auto-construção assistida, demasiado dependentes 
de orientação projectual, e inefi caz em garantir um retorno fi nanceiro 
efi caz, ou em prever futuros custos de manutenção.

Propõe-se a criação do modelo conhecido como “Integrated 
Development Projects”, grosso modo, advogando cumprir objectivos 
de fomento ao crescimento sustentável das populações através 
da coordenação e gestão dos recursos locais, estabelecendo uma 

>54
> 2 habitação

> 2.1 habitação enquanto verbo



plataforma de concertação entre os diversos organismos governativos 
e as comunidades locais. A incrementação deste modelo demonstra 
claramente dois princípios. O primeiro pressupõe a abolição do 
sistema de auto-gestão por auto-construção, inerente no contexto 
das comunidades informais; o segundo princípio tem que ver com 
a delegação da responsabilidade na orientação dos recursos locais e 
gestão das comunidades a agentes externos, apostando na alteração 
da confi guração de um modelo baseado num projecto base (project-
oriented-approach), para um modelo baseado em programas 
(programme sector e policy level-planning), que apostam no reforço 
institucional do controlo da aplicação das políticas, dirigindo recursos 
para áreas como gestão, planeamento e administração. (BURGESS; 
CARMONA; KOLSTEE, 1997) 

Desde logo, este tipo de modelo implica a mudança de políticas 
assentes em estruturas materiais, envolvendo capital físico e humano, 
para políticas de acção indirecta que apostam na reforma das acções 
governativas e que garantam a angariação de recursos. A partir do 
início dos anos 90, esta linha política tornou-se a base da intervenção 
para aplicação dos programas de habitação promovidos pelo Banco 
Mundial, no sentido de estabelecer um sistema de colaboração directa 
entre os governos e as agências não-governamentais regionais e locais. 
Anulando o papel intermediário do Estado, as grandes instituições 
internacionais fi nanciam directamente determinada ONG regional 
que, por sua vez, fi ca incumbida de dirigir recursos e proporcionar 
assessoria técnica a ONGs locais. As estratégias espaciais das actuais 
políticas urbanas que incluem a provisão de habitação são, por 
isso, sintomáticas de uma mudança para uma estrutura de acção 
profundamente a-espacial, formuladas enquanto conjunto de políticas 
multi-sectoriais, onde os níveis de fi nanciamento são estipulados 
em relação a padrões de produtividade e subordinado a conceitos 
como “city-wide” e “market-wide”. Por outro lado, esta aposta em 
políticas sectoriais procura reforçar a abrangência e a natureza dos 
investimentos feitos, numa perspectiva de desenvolvimento integrado, 
que procure resolver problemas locais, mas considerando padrões de 
desenvolvimento regional.    

No entanto, das principais críticas apontadas a este modelo de 
desenvolvimento integrado tem sido, por um lado, a difi culdade em 
defi nir consensualmente um conjunto de objectivos para os projectos 
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de desenvolvimento regional, por outro lado, a necessidade de clarifi car 
a relação entre os vários sectores participantes nos projectos e, acima 
de tudo, em defi nir critérios para avaliar o real desempenho destes 
projectos. Neste caso, se os critérios de fi nanciamento se focarem 
demasiado em índices baseados na capitalização do investimento, 
corre-se o risco de discriminação em termos de investimento e 
centralização de recursos em áreas que apresentem maior potencial 
económico do que outras. 

O enquadramento estratégico dos actuais programas urbanos 
signifi ca não só uma alteração do contexto operativo da arquitectura, 
como dos objectivos e exigências dos projectos de habitação. Pode 
falar-se da orientação do projecto em função da relação directa entre 
o programa habitacional e a estrutura urbana. Isto requer um esforço 
metodológico suplementar que coordene soluções que cumpram 
determinados objectivos e padrões de desenvolvimento urbano, 
lidando com as questões tradicionais do planeamento urbano como 
índices de densidade e edifi cação, infra-estruturas e usos do solo; 
mas que também seja capaz de extrapolar as formas tecnocráticas 
de organização espacial e introduza activamente estratégias que 
privilegiem a presença pública e as redes sociais, seja pela incorporação 
de espaços e funções mistas, seja pela inclusão de factores no projecto 
que permitam uma constante adequação e adaptação às necessidades 
dos utilizadores. 
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O arquitecto de hoje é fi lho de dois pais e sofre de um terrível complexo 
de Édipo. Renega o pai moderno, controlador, de educação severa, mas 
de quem herdou os traços genéticos. Apaixonou-se pela mãe hippie, 
por quem aprendeu a dar valor à cultura popular e ao quotidiano e 
a celebrar o indivíduo. Prega a consciência de que estamos no alvor 
de uma Era, em que a tecnologia e a informação introduziram, de 
forma indelével, transformações profundas na sociedade e na sua 
organização e, logo em todo o processo arquitectónico, do mesmo 
modo que a industrialização o fez, na primeira metade do século XX. 
Assim, tal como o havia feito seu Pai, também se sente obrigado a 
reconsiderar, num campo tão específi co como a habitação, a efi cácia 
da arquitectura como processo e como serviço. Não obstante, recusa 
o determinismo funcionalista da casa moderna que tem o único fi m 
de ser habitada. Não, a arquitectura da casa é que deve ser o meio 
para um fi m, o de habitar. Habitar e Habitação sugerem um único 
organismo; no limite a sua forma será determinada, não pelos rígidos 
cânones objectuais da casa, mas pela assimilação progressiva dos 
contextos em que a arquitectura é produzida. “De maneira crescente a 
arte e arquitectura têm-se libertado da representação vigente, geradas 
e mantidas pelo sistema. No seu lugar expõe a presença da realidade, a 
obra de arte torna-se "relacional", o seu conteúdo são as experiências 
inter-humanas que geram; os visitantes tornam-se espectadores, 
tertúlios ou vizinhos. Esta arte e arquitectura aspiram a coincidir com 
a realidade”. (TOORN, 1998) Nem domus ludens, nem domus faber; 
a casa de hoje aspira a ser qualquer coisa de intermédio; o lugar por 
excelência de ligação do utilizador com o mundo e, ao mesmo tempo, 
o espaço de liberdade individual. 

Mas, faz sentido redefi nir as bases para um estudo da habitação sob 
o pretexto de reapreciação do presente? É evidente que as formas 
de habitar e, consequentemente, a arquitectura de habitação não 
produziu alterações signifi cativas, nem na composição das suas 
tipologias, nem na aplicação dos progressos tecnológicos, que outras 
actividades e processos obtiveram com o advento da revolução 
cibernética e, se quisermos, mesmo comparando com outros campos 
da arquitectura. Aliás, a maioria da habitação construída, ainda se 
aproxima demasiado dos modelos e conteúdos da habitação moderna 
e, no entanto, a habitação é historicamente a estrutura que sempre 
esteve mais próxima dos comportamentos sociais. Esta constatação, 
talvez, nos leve a admitir que as grandes reestruturações económicas 
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operadas na segunda metade do século XX e a introdução das 
novas tecnologias tiveram um resultado mais visível nas formas de 
organização social e territorial, do que propriamente na modifi cação 
das necessidades de habitar, o que explicaria esta resistência à 
mudança. A casa conforma, assim, toda uma série de confl itos; não 
tem ainda a capacidade de se conciliar com a tecnologia de ponta, isto 
é, o uso da tecnologia na arquitectura da habitação não terá mais que 
uma função instrumental; por outro lado, a alteração do utilizador 
tipo e dos hábitos domésticos, ou bem da “família tipo”, obriga a uma 
constante adaptação forçada da célula habitacional. 
Mas, por outro lado, é inegável que a nossa realidade já não é unicamente 
moderna, que existe uma conjuntura que afecta todo o processo de 
produção arquitectónica, desde do projecto e sua construção até ao 
seu consumo e utilização por parte do habitante: “Certos contextos 
interferem no trabalho propositivo do arquitecto. Estes contextos são 
transformados continuamente, mas o resultado fi nal de um projecto 
depende quase inteiramente de como são formulados. O contexto 
social intervém na forma dos gostos e desejos do cliente, o futuro 
habitante da casa. O contexto legal intervém na forma de regras 
que até certo ponto condicionam ou limitam o projecto. O contexto 
material intervém na forma de técnicas e processos que defi nem, mais 
ou menos, uma linguagem local. O contexto físico é feito de uma série 
de factores condicionantes, ambos reais e ideológicos, que defi nem as 
formas de acção nas quais o projecto é baseado”. (SALAZAR, 2005, 
pág.18)

Neste sentido a habitação é um campo especialmente interessante 
para os arquitectos e, essa condição está bem presente no debate 
arquitectónico. Não preside um discurso propositivo que alimentou 
a retórica do modernismo inicial, o de ruptura total com as formas e 
estruturas do classicismo e conceber toda uma nova linguagem que 
refl ectisse as condições de uma sociedade em constante mudança, 
mas antes um discurso que aponta estratégias e programas que 
deixem em aberto, precisamente esta condição. Talvez, por isso 
mesmo, se considerem, hoje, que estas intersecções, entre o acto 
de habitar e a arquitectura da habitação, não seja um processo tão 
linear como se cria. Do movimento de contracultura ao modernismo 
fi cou a certeza de que este nível de relação, entre habitação e mundo, 
tinha menos a ver com a arquitectura do que com a intervenção 
directa do utilizador na apropriação do espaço habitacional. Como 
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diria Cristopher Alexander no livro “Th e Production of Houses”, o 
princípio fundamental para produção de casas é que, no fi m, são as 
famílias que as compõem por si próprias. “No entanto, é claro que, 
no campo da arquitectura de habitação, a incompreensão entre o 
habitante e o arquitecto existe: o debate impossível entre o habitante, 
mais propenso a formas e tópicos mais convencionais, e o desejo do 
arquitecto de inovar constantemente”. (SALAZAR, 2005, pág.22)

Mas, também é um facto que o debate arquitectónico ignora 
tendencialmente o utilizador. De todos os modelos, projectos 
pensados e construídos, que alimentam o imaginário arquitectónico 
poucos são aqueles que dirão muito ao habitante comum. Prova 
disso é que, na verdade, a maior parte da arquitectura produzida 
genericamente é de vocação habitacional, com uma expressão cultural 
e dinâmica produtiva muitíssimo consolidada, onde a participação 
dos arquitectos não é tão diminuta como possa parecer. Neste sentido, 
a interpretação do projecto de habitação à luz de uma tradição crítica 
disciplinar não será muito útil, na medida em que esta não parece 
acrescentar muito em termos de sintaxe ao que nos deixaram os 
modernos, nem tão pouco extrapolar as arquitecturas do activismo 
crítico dos 60 e 70; o que é sintomático de um abandono do estudo do 
objecto habitacional.

Por isso, provavelmente, toda a refl exão actual sobre o estudo da 
habitação baseada num princípio do contexto e suas interacções, 
se confunda, constantemente, com a revisão dos limites da própria 
profi ssão, como diria Rem Koolhaas: “ O desafi o não é fazer um 
diagnóstico que possibilite fazer as coisas, mas investigar todo um 
conjunto de acções que ainda se encontram ligadas à arquitectura, 
mas não com os argumentos clássicos. Em termos negativos, é de 
modo muito directo e distorcido a impossibilidade de continuar a dar 
forma. Dar forma a quê? Em termos positivos, trata-se de procurar 
um novo papel para a profi ssão”. (SALAZAR, 2005, pág.13) Quando 
Jaime Salazar propõe que o projecto de habitação se assuma como um 
“interface”, entre os “domínios” do arquitecto e do utilizador que se 
relacionam através de uma rede comum de informação (SALAZAR, 
2005, pág.18), sugere esta revisão do papel do arquitecto de que fala 
Koolhaas; através da reavaliação da participação da arquitectura e do 
utilizador na cadeia de produção, consumo e uso. No fundo, trata-se 
de uma arquitectura que trabalha sobre dados e com dados que, não só 
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extravasam a actuação do arquitecto, como também, os instrumentos 
de análise e projecto tradicionais não permitem afrontar; o resultado 
fi nal será sempre o “objecto casa”, mas o processo para chegar a esse 
fi m surge de um conjunto de inter-relações entre diversos agentes.
Para Salazar, aliás, a imposição do conteúdo em relação à forma, é 
o factor que explica a aparente mudança da habitação enquanto 
paradigma arquitectónico. E talvez explique o aparecimento de outro 
paradigma: a forma segue o conteúdo: ”O interesse não é pelo objecto 
arquitectónico como tal, mas sim pelas actividades que se desenvolvem 
em seu redor, em/e mediante o objecto que está planifi cado num lugar 
(urbanizado) concreto. Juntam as preocupações existentes que, como 
o mercado, também já se sabe não são efi cazes. O lema é investigar 
e analisar a realidade. Cooperar com o sistema e com o mercado, 
segundo a norma, não os afastes, fá-los trabalhar para ti”. (TOORN, 
1998)

O tom crítico de Van der Toorn resulta da tendência equívoca que, no 
seu entender, caracteriza todo a actual retórica operativa da prática 
arquitectónica; o de incluir tantas diferenças e consequências num 
contexto que descura, muitas vezes, as principais formas de confl ito. 
Esta observação é, especialmente pertinente, no contexto da habitação 
em que diferentes contextos materiais, sociais, culturais e legais 
determinam o projecto de arquitectura. Assim, arriscaremos dizer 
que a base de uma análise sobre a actual problemática da habitação 
pode ser entendida a dois níveis. Um primeiro nível que aborde a 
habitação enquanto fenómeno político e social e, desse modo, tentar 
aferir em que condições isso se expressa na prática arquitectónica. O 
que nos leva para um segundo nível, estritamente relacionado com a 
habitação, enquanto objecto de estudo epistemológico da disciplina 
arquitectónica. É evidente que estes dois níveis se intersectam, e que, 
de modo geral, constituem o princípio ambivalente que estruturou a 
prática e teoria arquitectónica na refl exão sobre habitação, pelo menos 
no último século. O que se introduz de novo neste amplo debate é o 
reconhecimento das operações de macro-escala que transformaram, 
de modo tão radical e tão rápido, as estruturas de organização política, 
social e económica que ainda resulta difícil defi nir as suas implicações 
no contexto da arquitectura. 

Um pouco por todo o mundo, a escolha de habitação tornou-se um 
cálculo complexo; se para uns, a localização junto ao local de trabalho 
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é a condição prioritária para escolha da habitação, para outros, a oferta 
de terra gratuita ou de baixo custo viabiliza o esforço de comutação 
diária. A optimização destes factores como o custo, qualidade de 
construção, localização parece ser, de resto, o desafi o primário do 
projecto de habitação. No entanto, a consciência de que o projecto de 
habitação deve introduzir possibilidades que transcendam o clássico 
valor qualitativo da habitação, constitui agora o principal desafi o da 
prática arquitectónica. Falamos de reavaliar as premissas do projecto 
de arquitectura em função de atributos como o tipo de propriedade, 
do tipo de ocupação do solo, de potenciar a valorização e adequação 
espacial da habitação aos seus ocupantes. Assiste-se, também à 
crescente mobilização e formulação de propostas que lidem com a 
necessidade de abrigo em contextos tão específi cos como em cenários 
de catástrofe natural ou de guerra. Por considerar tantos factores 
tradicionalmente alheios ao desenho, a arquitectura propõe que a 
perda da sua autonomia disciplinar e cultural seja, por outro lado, 
vista como uma possibilidade para estabelecer novos mecanismos de 
acção. 

É claro que ainda está por qualifi car este alcance da disciplina, 
mas este tipo de envolvimento poderá ser um caminho para uma 
aproximação mais directa aos fenómenos sociais e políticos que 
enquadram a problemática da habitação; como por exemplo os 
processos de desagregação urbanos, seja de desertifi cação dos centros 
ou crescimento periférico, até aos processos de segregação do espaço 
público, fenómenos intimamente relacionados com a gestão política 
e económica e que determinam, inegavelmente, a natureza e valor da 
habitação. 
“O desafi o para a profi ssão é participar em temas transversais do 
quotidiano, que têm que ver com o desenvolvimento, a pobreza, 
a segurança; e contribuir para essas questões genéricas com o 
conhecimento específi co do projecto, da manipulação de estratégias 
formais, que devem verifi car-se fora do seu próprio sistema de 
referências e da nossa própria classe disciplinar”. (ARAVENA, 2008, 
pág. 166)
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Em pleno período da crise habitacional das décadas de 60 e 70, 
Nuno Portas descrevia em “A Arquitectura para Hoje” os contornos 
do ambiente que infl uenciava a discussão da renovação da prática 
arquitectónica: “A inter-relação espaço-necessidades tal como se 
defende pela sua contribuição decisiva para um novo conceito de 
arquitectura funcional, a nível superior, põe igualmente uma questão 
de difícil saída: a da aceleração das mudanças que, por via das aquisições 
da técnica, da promoção social, das comunicações de massa, etc, se 
operam incessantemente nos conteúdos programáticos das funções 
arquitectónicas ou territoriais. Por outras palavras: como defender 
uma estética da adesão ao que é movediço fugaz e rapidamente posto 
em causa por factores extrínsecos, emergentes e criadores de novas 
necessidades funcionais?” 1) (PORTAS, 2008, pág.61) Perante a 
institucionalização da mudança que supõe provisórias todos os níveis 
de conhecimento, a possível resposta operativa obriga a arquitectura 
a introduzir o nível da relatividade nos conteúdos e funções na sua 
prática disciplinar, desde que metodologicamente controlados. Esta 
postura metodológica considerava, então, que o conhecimento 
metódico e realista das necessidades pessoais e sociais (e que só pode 
ser tarefa interdisciplinar) e, por estes se constituírem como factores 
declaradamente provisórios, determinavam a adopção de soluções 
evolutivas que previam as deslocações e mutações funcionais 
consonantes com a envolvência dos “actos vitais”. 

O projecto de arquitectura confi gurava-se, assim, num processo de 
abertura que sugeria a noção de fl exibilidade, ou seja, a capacidade 
de mutar as suas funções em relação à necessidade de caracterização 
dos espaços. Surge o princípio de “obra aberta” aplicando-se, 
teoricamente, da escala do edifício à estrutura urbana, e sob o qual 
o projecto deveria orientar o conjunto das decisões estratégicas; 
grosso modo, adequando a estrutura da obra para diversas fruições 
sugeridas, por um lado, pelo seu carácter incompleto que indica, 
mas não vincula ampliações possíveis e, por outro lado, pela acção 
directa dos utilizadores a que cabe a responsabilidade de completar 
e transformar a obra. 1) (PORTAS, 2008, pág.67) No campo da 
arquitectura habitacional, seja em projectos de abrangência urbana 
como as New Towns onde se explora mais os conceitos de mobilidade 
e diversidade funcional ao nível da escala vicinal; até aos projectos de 
intervenção nos bairros informais latino-americanos, onde o enfoque 
é maior na auto-construção das habitações e organização comunitária; 
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as propostas arquitectónicas (pelo menos as construídas) no período 
supracitado, demonstravam completa afi nidade com as linhas 
metodológicas descritas por Portas. 

Volvidas várias décadas deste conturbado período fi caram, no entanto, 
mais perguntas do que respostas à questão inicialmente formulada 
por Portas. Afaste-se sequer a hipótese de recusar que este legado não 
contribuiu em muito para estimular uma revisão dos problemas a que 
a Arquitectura deveria responder, tanto na renovação da sua prática e 
de modelos, como no levantamento das situações de confl ito urbano 
onde se lograram inúmeros estudos sobre o fenómeno urbano e 
reconhecimento da relação intrínseca com a degradação da qualidade 
de vida dos diferentes grupos populacionais. No entanto, talvez por 
se concentrar mais nos contextos do que nos objectivos, por se apoiar 
demasiado na afi rmação conceptual do que no objecto em si e, por 
delegar as responsabilidades inerentes à própria prática profi ssional 
a uma entidade virtual e auto-gestionária a Arquitectura deixou em 
aberto a resposta aos problemas transversais que havia colocado. 
Assim, “podemos nós responsabilizar uma visão mais populista do 
exercício da Arquitectura pelos “erros” e pelos conceitos “aberrantes” 
que deram forma à cidade neoliberal dos anos oitenta e noventa” 
(BANDEIRINHA, 2007, pág.59), onde o agravamento dos cenários 
de confl ito urbano aumenta na proporção directa do crescimento 
urbano e consequente incapacidade em responder, entre outros 
níveis, à demanda de habitação? Responder afi rmativamente seria, 
certamente, um equívoco. 

Veja-se o caso actual do complexo Robin-Hood Garden, exemplo 
arquitectónico paradigmático de autoria dos Smithsons, completado 
em 1972, enfrenta hoje ordem de demolição. As autoridades locais 
alegam que o avançado estado de degradação do edifício e o aumento 
da taxa de criminalidade legitima a opção pela sua demolição. 
Os moradores dividem-se entre acusações às autoridades que 
responsabilizam pela falta de manutenção e o desejo por permanecer 
naquele complexo e, outros que acenados com a promessa de uma 
nova casa, apoiam a decisão autárquica. Mas, a opinião é unânime em 
relação à qualidade de vida da comunidade, dotada de equipamentos, 
comércio e escolas, é apontado como a grande vantagem de viver em 
Robin-Hood Garden. Será que podemos dizer que o projecto dos 
Smithsons, de betão enegrecido e com as suas “streets-in-the-sky” 
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é verdadeiramente responsável pelas situações de confl ito que se 
geraram desde a sua construção? O aumento previsto da densidade 
populacional para aquele sector em conjunto com a valorização 
imobiliária daqueles terrenos das docklands londrinas, faz crer que 
os motivos por trás desta acção de demolição, tem que ver mais com 
interesses alheios, do que com a vontade em melhorar as condições 
de vida dos seus habitantes. 

E que dizer dos motins produzidos na região suburbana parisiense de 
Clichy-sous-Bois em 2005, lugar dos famigerados grands-ensembles, 
onde hostes de jovens reclamavam, entre carros queimados, a falta 
de oportunidades de emprego e de investimento público naquelas 
comunidades. As imagens televisivas mostravam os já conhecidos 
esquemas lineares de grandes barras habitacionais, onde pululam 
os grandes vazios de alcatrão entre bandas. Noutro livro de Nuno 
Portas, “A cidade como arquitectura” o autor aponta que esquemas 
de desenvolvimento linear, que refundiam espaços de uso colectivo 
com as tipologias habitacionais, “facilitariam a ligação à concentração 
terciária-habitação, se não fossem postos em perigo pela conjugação 
corrente de densidades baixas e espaços livres disseminados. 
Sobretudo, são as baixas médias dos recursos económicos da 
população que não permitem a breve prazo a fl orescência de 
bandas tão extensas de estabelecimentos ou outros equipamentos”. 
2) (PORTAS, 2008, pág.143) Se neste caso é admissível a falência 
destes projectos habitacionais, aliás, onde a crítica a estas soluções 
arquitectónicas é bem conhecida e difundida, os problemas que 
assistem a estas comunidades são bem mais transversais e profundos 
e extravasam, claramente, a esfera da arquitectura. 

Por outro lado, dizer que a Arquitectura se foi conformando e 
demitindo de participar no debate sobre as contradições entre os 
contextos políticos e económicos e das necessidades específi cas da 
habitação para os sectores mais precários, é certamente verdade. 
Por isso, hoje se fala de reactivar as práticas e intervenções 
arquitectónicas em áreas de confl ito relativas ao actual fenómeno 
urbano. E, em certa medida, é por isso que, muitos dos processos e 
metodologias enunciados na arquitectura habitacional dos anos 60 
e 70, estão hoje a ser revitalizados; fl exibilidade e adaptabilidade, 
projectos participativos surgem como conceitos valiosos para apoiar 
a renovação da prática disciplinar. A propósito da redefi nição do 
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terminus da disciplina, Teddy Cruz arquitecto que desenvolve 
trabalho de promoção e concepção de habitação alternativa no 
limite fronteiriço entre San Diego e Tijuana, traça um conjunto 
ambicioso de princípios a que deverá endereçar a arquitectura 
habitacional: “ Devemos reconhecer onde se produz o confl ito: na 
reorganização e redistribuição de recursos, na intervenção torpe das 
instituições políticas e económicas, na mobilização e mediação. Em 
vez de nos preocuparmos por objectos e pela autonomia dos aspectos 
herméticos da arquitectura, devemos pensar em mobilizar e ajustar 
os seus limites, assim como, adaptar as instituições para que possam 
formular outro tipo de escalas e outra classe de diversidade social e 
económica”. (CRUZ, 2008, pág.152) 

No fundo, trata-se de retomar uma espécie de agenda interdisciplinar 
motivada pelo conhecimento de valores externos ao exercício do 
projecto, assumindo a tarefa de colaborar com o desenho num processo 
que implica o conhecimento das vicissitudes políticas e económicas 
do contexto onde se procede à intervenção. Até aqui nada de novo. 
A evocação e aplicação do princípio do “projecto aberto” parece, no 
entanto, continuar a ser a melhor fórmula para rebater as soluções 
convencionais dos projectos de habitação de gestão centralizada: “ A 
promessa de um novo e abrangente trabalho para profi ssionais está, 
agora, num duplo processo que opera geografi camente, horizontal 
e verticalmente, da comunidade local às diversas autoridades 
centrais. No velho paradigma, o valor da habitação é assumido na 
quantifi cação dos atributos das casas, incluindo o meio imediato. No 
novo paradigma, o valor da habitação parece considerar as relações 
entre o processo, produto, utilizadores, meio e ambiente no global “. 
(TURNER, 1997, pág.165)

É, sobretudo, no contexto espacial e social de assentamentos ilegais 
e informais que parece ganhar mais relevância esta proposição 
metodológica. O contributo da arquitectura reverte, assim, para 
uma desmultiplicação em tarefas práticas a dois níveis. Primeiro, 
trabalhando ao nível das relações verticais (baixo-cima) com as 
instituições que gerem a distribuição de recursos e os vários agentes 
governamentais, discutindo estratégias de fi nanciamento e alteração 
dos regimes legais que poderão condicionar o desenvolvimento do 
projecto. Segundo, operando horizontalmente em conjunto com 
diversos agentes de mediação social, ao nível das comunidades, 
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desenvolvendo mecanismos participativos que incluam activamente 
os moradores nas opções de projecto e planeamento dos seus bairros 
e habitações. 

Apesar de tudo a questão insolúvel persiste; como pode a arquitectura 
traduzir em desenho estes aspectos extra-disciplinares: “ Como 
tratamos as práticas informais no sentido espacial? Podemos pensar 
nos equipamentos a pequena escala: mercados de rua, estacionamentos 
como espaços de troca. E, é possível projectar espaços abertos a tipos 
distintos de tipos de actividades, mas organizados?” (CRUZ, 2008, 
pág.155) É óbvio que projectos de cariz evolutivo e participativo, ao 
introduzir premissas que carecem de objectividade formal, colocam 
sempre o problema de projectar para prever e antecipar funcionalmente 
estas questões. Mas, também é verdade que, por mais que estejam 
subjacentes ao desenho de projecto princípios de fl exibilidade e 
apropriação ou usos mistos, este depende exclusivamente da resposta 
e participação dos seus utilizadores. Ou seja, é igualmente óbvio que 
esta condição não é mais do que “uma pescadinha de rabo na boca”. 
Pode-se projectar uma habitação que conjugue a célula habitacional 
com espaços para apropriação diversa, respondendo simultaneamente 
ao problema da habitação e possibilitando ao utilizador a exploração 
de um negócio próprio ou aumentar o espaço habitacional em função 
do agregado familiar. No entanto, o sucesso destas opções projectuais 
dependerá sempre do activismo dos moradores, da maior ou menor 
capacidade em estabelecerem redes de relação social. Esta é uma 
situação que extrapula a própria arquitectura e só será assegurada 
pelo desenvolvimento de mecanismos que contribuam para a gradual 
emancipação e capacidade de gestão das comunidades. 

Por outro lado, também é verdade que a qualidade da arquitectura 
determina, de melhor ou pior forma, a capacidade de organização 
e promoção das actividades comunitárias. Nesse caso, o projecto é 
um instrumento importante pela sua contribuição como processo de 
organização espacial, tão mais útil, quanto maior for a sua capacidade 
em manipular questões tradicionais como a relação entre espaço 
público e privado; adequando os princípios de densidade e usos 
mistos ao conhecimento dos contextos de intervenção; relacionando 
equipamentos e serviços sociais com os espaços habitacionais. 
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  > 3.2_ Caso de Estudo: Elemental Chile



Vários são os programas habitacionais de promoção institucional, 
assentes num modelo de colaboração entre os governos e ONGs 
regionais e locais, em áreas onde se registam as maiores percentagens 
de concentração populacional urbana; África Ocidental, Sudeste 
Asiático e Índia ou nos países da América Latina. Poucos são, no 
entanto, aqueles que, do ponto de vista arquitectónico, aportam algum 
nível de discussão na exploração de novas metodologias e programas. 
Dentro deste enquadramento, destaca-se, no entanto, um programa 
que tem fi gurado como objecto de estudo na pesquisa da habitação 
colectiva em contextos desfavorecidos, o programa Elemental Chile. 
Em 2001 é constituído como um Do Tank de base pró-activa, pela 
Universidade Católica do Chile e a Harvard Graduate School of 
Design, com a participação de várias entidades institucionais entre 
elas o Ministério da Habitação Chileno e Companhia de Petróleos do 
Chile (COPEC) e assume-se como plataforma interdisciplinar com 
o objectivo de desenvolver e promover projectos de impacto social e 
interesse público. 

O que distinguirá este programa dos demais, é a sua confi guração 
metodológica, onde o projecto de arquitectura é defi nido em uníssono 
com um plano de sustentabilidade económica e social. Neste sentido, 
um dos princípios apresentados pelo programa é o de trabalhar sob as 
mesmas condições políticas e regras de mercado que qualquer outro 
projecto de arquitectura, partindo do pressuposto que os programas 
de habitação social devem ser adoptados, mais como investimento 
do que como despesa. Deste modo, a arquitectura garantirá que os 
projectos adquiram um valor incremental possibilitando, com o 
tempo, o retorno do investimento inicial. Assim, não só atrairão mais 
capital necessário para implementar os programas habitacionais, 
como também garante que os destinatários das habitações sejam 
benefi ciados através da valorização das suas casas.

Outro princípio, considerando que um dos grandes problemas 
apontados aos vários programas de realojamento social é o 
deslocamento dos seus habitantes para áreas periféricas das cidades, 
pressupõe a manutenção do local de origem, salvaguardando as redes 
sociais pré-existentes e comportando a compra do terreno ocupado 
ilegalmente garantindo, igualmente, o direito de propriedade dos 
habitantes sobre as habitações. De resto, uma das características mais 
importantes do programa arquitectónico é a introdução da expansão 

> 3 habitar

> 3.2 caso de estudo elemental chile>75



por auto-constução controlada da área habitável proporcionando, por 
um lado, a sua adaptação face ao aumento do agregado familiar ou, 
simplesmente, possibilitando a instalação de um pequeno negócio. 
O que obriga à optimização das soluções técnicas e construtivas, 
complementada pelo ensaio laboratorial de novos componentes pré-
fabricados e sistemas estruturais. O terceiro princípio fundamental 
consiste, pois, no trabalho directo com as comunidades, tanto na fase 
que antecede a construção com a apresentação e discussão do projecto; 
como na fase posterior em que é proporcionado apoio social e técnico 
e estimulada uma base de colaboração comunitária, onde os habitantes 
instituem as regras aplicadas para a vizinhança na elaboração dos 
acrescentos auto-construídos e gestão do bairro. São já sete os exemplos 
construídos pelo programa Elemental Chile, espalhados um pouco por 
todo o país, adoptando soluções assentes numa necessidade de resposta 
a um contexto, em que o contributo da Arquitectura é central. 

Deste modo, o projecto-piloto desenvolvido pelo programa Elemental 
Chile para Iquique servirá de objecto disciplinar que estruturá uma 
refl exão; a um primeiro nível de reconhecimento dos fenómenos de 
organização espacial e política das estruturas urbanas e do envolvimento 
da prática arquitectónica na defi nição de processos de intervenção 
nestes territórios. E a um segundo nível, no levantamento das questões 
que envolvem a defi nição do espaço habitacional em relação ao seu 
programa arquitectónico.  
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Elemental Chile: Iquique 

O primeiro projecto desenvolvido pelo programa Elemental Chile em 
Iquique, cidade costeira rodeada pelo deserto de Tarapacá, corresponde 
a um loteamento ilegal que se desenvolveu a partir dos anos 60 em 
terrenos de uso agrícola e de localização periférica, conhecido como 
Quinta Monroy. Com o crescimento da cidade em direcção às áreas 
rurais circundantes, este conjunto foi sendo gradualmente incluido 
no esquema geral da grelha urbana que convencionou o alargamento 
dos limites urbanos da cidade de Iquique sem que, no entanto, tivesse 
sido consagrado algum tipo de infraestruturação e saneamento básico 
para o, então, já consolidado bairro informal e que agora adquirira 
uma posição central e privilegiada em relação ao conjunto urbano 
da cidade. Não é, pois, de estranhar que em inícios dos anos 90, este 
assentamento albergasse cerca de 100 famílias que viviam privadas 
de condições básicas de habitabilidade, em casas de construção 
precária e num ambiente de confl ito social. Tão pouco é de estranhar 
igualmente, que por volta de 1995, os moradores iniciassem uma 
disputa judicial pelo direito de propriedade sobre as suas habitações, 
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envolvendo os reais proprietários dos terrenos, que reclamavam a sua 
posse face à sua valorização imobiliária, e o município que procurava 
realojá-los em áreas periféricas. 

Com a criação do “Chile Barrio”, agência governamental responsável 
pela intervenção e realojamento de populações em bairros pobres, 
assume a compra dos terrenos da celeuma, com vista a realojar a 
comunidade, sem que, todavia, fi casse assegurada a permanência 
dos moradores no local. Em 2001, é implementado o programa 
governamental “Vivienda Social Dinamica sin Deuda” (VSDsD), onde 
é atribuído um subsídio a fundo perdido de 7500 dólares por família, 
às populações abaixo do limiar de pobreza, isto é, a todos os que não 
possuam os meios tácitos para assumir o encargo da construção de 
habitação própria. É precisamente neste enquadramento político que 
o programa “Chile Barrio” encomenda à equipa do Elemental Chile 
todo o programa de realojamento para a Quinta Monroy, que inclui 
toda a coordenação do fi nanciamento inserido no programa VSDsD, 
bem como a concepção e execução do projecto de arquitectura: 
“Pensamos que a habitação social deveria ser mais como investimento 
do que despesa. Logo, teríamos que fazer com que o subsídio inicial se 
traduzisse em valor incremental ao longo do tempo. Mas a habitação 
social, numa proporção inaceitável, é mais semelhante a comprar um 
carro do que uma casa, o seu valor decresce a cada dia”. (ARAVENA, 
2004)

Neste contexto, a implementação do programa não se afi gurava 
fácil; com um lote de implantação disponível de cerca de 5000m2, 
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com o orçamento limitado a 7500m2 por habitação, que teria a 
função de cobrir os gastos pela compra do terreno e o custo de 
infraestruturação e construção das habitações para 100 famílias. A 
propósito dos objectivos do processo, Alejandro Aravena o arquitecto 
coordenador do projecto, sumariza as premissas metodológicas, 
então, estabelecidas para adequar a melhor solução arquitectónica ao 
contexto específi co da Quinta Monroy: “ A difi culdade da equação 
fez-nos tratar o problema a partir de três pontos: conseguir o melhor 
projecto possível ajustando a forma às condicionantes espaciais; aplicar 
as melhores soluções construtivas e estruturais possíveis, sujeitando-
as a ensaio laboratorial; defi nir mecanismos de colaboração com a 
comunidade, oferecendo orientação técnica nas fases anteriores e 
posteriores à construção”. (ARAVENA, 2004) Deste modo, o projecto 
assumia, claramente, duas competências distintas que convergiam 
no programa habitacional; a primeira, correspondia, naturalmente, à 
função de prover habitação; a segunda, propunha através do projecto, 
estabelecer a mediação entre a comunidade a ser realojada e as várias 
entidades institucionais.  

A primeira medida, na melhor tradição dos projectos de intervenção 
de Turner nos aglomerados clandestinos latino-americanos, consistiu 
em elaborar um levantamento socio-económico da população, 
abrangendo questões como a composição e rendimento do agregado 
familiar ou avaliação estrutural e espacial das células habitacionais. 
Os resultados revelaram um tecido social heterogéneo, com famílias 
de rendimentos bastante díspares, ainda que cerca de 60% vivesse 
no limiar da pobreza. A avaliação das condições de habitabilidade 
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demonstrou, contudo, que 60% das habitações não reunia as condições 
mínimas de salubridade; sem luz ou ventilação directa, sem acesso à 
rede de água potável ou de saneamento e, apesar, da diversidade 
de aglomerados familiares, a superfície média por habitação não 
ultrapassava os 30m2 e apresentava graves defi ciências construtivas. 
Verifi cou-se, também, que a localização privilegiada na cidade era 
apontada como um factor vital para a segurança familiar, reduzindo 
a distância ao local de trabalho, até à oferta de equipamentos sociais, 
como escolas e infantários. Desde logo, a prioridade do projecto 
Elemental passou por conseguir a negociação da permanência dos 
moradores na Quinta Monroy, salvaguardando as redes sociais que 
se haviam consolidado e, garantindo a proximidade ao conjunto de 
serviços e infra-estruturas da cidade. 
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O projecto

De resto, esta foi a decisão estruturante de todo o projecto, já que 
o realojamento no mesmo local trazia, não obstante as vantagens 
enunciadas, condicionamentos evidentes em relação à solução 
arquitectónica a adoptar. Colocava-se, então, a questão de ajustar 
uma solução formal aos constrangimentos de ordem orçamental, 
considerando que o valor estipulado para cada família não permitiria 
ultrapassar os 30m2 por habitação, insufi ciente para comportar uma 
família em condições de habitabilidade. Calculou-se que este factor 
seria amenizado, prevendo o aumento do volume de cada habitação 
em 50%, eventualmente feito por auto-construção. Surgia, pois, a 
dúvida sobre o tipo de implantação a adoptar, já que estava afastada, 
à partida, a solução de habitação unifamiliar em banda com divisão 
simples do lote; por um lado, devido à exiguidade do terreno e, por 
outro lado, por ser incapaz de albergar todas as famílias. Este tipo de 
tipologia aportava, ainda, outras questões concernantes à capacidade 
expansiva da área habitável, comprometendo a sustentabilidade 
espacial das habitações. Do mesmo modo, a opção por uma solução 
em altura, rentável em termos de ocupação do solo, aportava outro 
nível de problemas, para além de bloquear qualquer possibilidade de 
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expansão das habitações e, ser desajustada da realidade urbana e das 
necessidades dos moradores.   

Em suma, a solução formal deveria estabelecer um padrão de 
densidade sufi ciente que pudesse rentabilizar o custo do terreno e, 
ao mesmo tempo que fosse capaz de, agrupar todas as famílias sem 
o risco de sobrelotação, sufi cientemente aberta ao aumento de cada 
unidade habitacional dentro da sua estrutura, facilitando o processo 
de expansão por auto-construção mas, evitando quaisquer efeitos 
adversos que, este tipo de construção pudesse causar, a longo prazo, 
na qualidade do ambiente urbano e do espaço público. Rapidamente 
se concluiu que, a melhor opção formal passaria por um edifício 
em banda de sobreposição horizontal que levantava, no entanto, as 
mesmas questões em relação ao crescimento posterior das unidades 
habitacionais, uma vez que, nesta solução, a extensão das habitações 
só poderia desenvolver-se horizontalmente ao nível do piso térreo e, 
verticalmente a partir do último piso. 

Assim, logrou-se conceber uma tipologia que, combinava 
simultaneamente, acrescentos horizontais e verticais, confi gurando 
um volume com duas casas por lote; basicamente, dispondo em cada 
lote, uma habitação unifamiliar no piso térreo sobreposta por outra 
habitação unifamiliar de dois pisos. Em síntese, a cada lote de 9 x 9m 
correspondia, no piso térreo, um volume inicial de 6 x 6 m por 2,5 m 
de altura, defi nindo uma habitação e conformando um pátio na área 
sobrante do lote. Por cima deste volume, sustentava-se um volume 
de altura dupla de 6 x 6m por 5 m de altura, do qual só metade seria 
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construindo para albergar o espaço habitacional, deixando a outra 
metade livre para posterior expansão da habitação. 

Esta determinação volumétrica permitia, assim, consagrar uma 
habitação de área inicial de 30m2, mas passível de ser aumentada 
até os 72m2. Isto signifi cava que, à partida, a unidade habitacional 
entregue aos moradores deveria comportar todos os requisitos básicos 
da habitação: casa de banho, cozinha e uma sala/dormitório: “No fi m, 
quando o orçamento só permite construir metade da casa, a questão 
elementar é, qual a metade que se faz? Decidiu-se fazer a metade 
que qualquer família, individualmente, não conseguiria construir”. 
(ARAVENA, 2004) Por outro lado, esta opção implicava que o 
interior das habitações fosse concebido, também, em função de uma 
confi guração fi nal de 72m2. Tanto no caso da habitação do piso térreo, 
como na habitação duplex, a colocação do programa habitacional e a 
distribuição funcional das paredes divisórias ou das escadas deveria 
estabelecer um compromisso entre a pré-determinação do espaço 
da habitação e a prossecução evolutiva do próprio projecto. Ambas 
as casas seriam concebidas, contemplando dois níveis de evolução; 
o primeiro crescimento ocorreria dentro dos volumes inicialmente 
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disponíveis, pela apropriação e alteração do espaço interior; o segundo 
momento corresponderia à ocupação dos vazios projectados, no caso 
da casa de piso térreo conformando-se aos lados do pátio e, no caso 
da casa duplex desenvolvendo-se lateralmente. 

O edifício inicial deveria, pois, assegurar uma moldura estrutural 
que servisse mais de apoio, do que de constrangimento, na medida 
em que fosse fácil a expansão das habitações, mas garantindo, ao 
mesmo tempo, que as ampliações seguissem efectivamente a direcção 
projectada, em condições seguras e de boa habitabilidade. Neste 
sentido, são aplicados tabiques removíveis, nalguns tramos do alçado; 
no alçado anterior da casa pátio e na empena lateral do duplex, para 
que se pudesse proceder, facilmente, aos acrescentos, sem risco de 
adulteração estrutural e sem a necessidade de grandes trabalhos 
de obra. Este princípio transpõe-se, naturalmente, para a solução 
estrutural; uma estrutura aporticada de pilar viga sustentava uma laje 
estrutural que serviria, simultaneamente, de cobertura à habitação do 
piso térreo e de embasamento à habitação de piso duplo e os seus 
acrescentos futuros.  

A inserção urbana das habitações estava limitada ao terreno pré-
existente, uma espécie de lote irregular, conformado lateralmente 
por um tecido habitacional consolidado (ainda que de construção 
informal) e aberto nos dois topos para a rua. Para garantir a qualidade 
do ambiente urbano, com espaço sufi ciente para albergar todo o tipo 
de actividades comunitárias, lugares de recreio, estacionamento 
e eventos festivos, haveria que privilegiar uma distribuição dos 
lotes habitacionais de forma a não comprometer o espaço público 
e vice-versa, isto é, sem restrição à área das habitações, desde logo, 
bastante pequenos. A opção recaiu por dividir a totalidade dos lotes 
em conjuntos de 20 famílias, agrupando-os em banda de modo a 
conformar pequenos quarteirões em U comunicantes com a frente 
urbana, formando pátios que defi niam o espaço público. Aqui, é 
introduzido na frente de cada lote, um espaço intermédio de acesso 
restrito e apropriação colectiva, através do qual é feito o acesso directo 
às habitações. 
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Algumas considerações

Num contexto mais lato, o Projecto Elemental confi gura a tendência 
recente das políticas habitacionais, numa aproximação metodológica 
que incide em aspectos como o localismo e gestão local, explorando 
a dimensão da responsabilidade individual e colectiva. No entanto, 
a ênfase dado aos domínios espaciais e a-espaciais da habitação, 
raramente têm sido congruentes, quando a política coincide com a 
sua materialização. (ROWE, 1995, pág.345) Este é um dos aspectos 
notáveis do Elemental Chile, pelo menos no projecto de Iquique, 
onde é feita a separação distinta entre o que é produção habitacional 
e assistência habitacional, ainda que estes dois sectores se conformem 
num mesmo programa habitacional. O interesse deste projecto 
está, pois, na proposição de um equilíbrio entre o nível de pré-
determinação inerente a qualquer arquitectura habitacional, e a 
abertura deste à dimensão evolutiva em que se baseiam, geralmente, 
os actuais programas habitacionais de raiz comunitária. Quando 
parece evidente que a arquitectura habitacional se afasta, cada vez 
mais, da fundação metafísica da habitação moderna e do romantismo 
conceptual da habitação do pós-guerra, a questão da linguagem e 
signifi cado parece, também, ser secundária. 

No projecto de Iquique parece haver, sobretudo, a premissa 
metodológica em fomentar, através do projecto, os processos de auto-
construção, não só, ao nível do envolvimento directo dos habitantes na 
produção das suas habitações, mas também como meio de valorização 
das suas propriedades. Neste caso, encontramos uma aproximação ao 
princípio da separação das escalas de projecto, advogada por John 
Turner, entre planning e design com a diferença, que a legitimação 
da autonomia dos habitantes não passa pela ingerência directa destes 
na fase de concepção do projecto; mas na construção de um modelo 
que garanta as melhores condições para, que os mesmos habitantes, 
procedam à aplicação dos seus recursos e investimentos na extensão 
das suas habitações de forma mais efi caz e segura. É verdade que a 
dimensão da auto-construção é instituída neste projecto mais por 
necessidade programática e limitação de fi nanciamento, do que pelo 
princípio da auto-governação da produção habitacional defendida 
por Turner. Não deixa, no entanto, de ser uma abordagem pertinente 
à problemática da habitação social em contextos informais, numa 
altura em que a produção de habitação nos países sobrepovoados não 
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passa, simplesmente, por resolver a questão da carência de habitação, 
mas passa, sobretudo, por relacionar a habitação com questões de 
ordem social, económica e política.  

Ao nível da arquitectura em si, o que sugere o projecto de Iquique, é 
um balanço entre um racionalismo formal da proposta arquitectónica, 
condicionada por constrangimentos de ordem orçamental, e a criação 
de uma moldura sufi cientemente fl exível para que os habitantes sejam 
capazes de metamorfosear os espaços habitacionais, adequando-
os às suas necessidades reais, independentemente da sua, maior ou 
menor, capacidade socio-económica. O mesmo princípio prevalece 
na relação entre o conjunto habitacional e a rede urbana existente. Por 
corresponder a uma pequena parcela urbana dirigida a uma população 
urbana específi ca, foi possível adequar a solução arquitectónica às 
condições específi cas da sua implantação, promovendo ligações 
imediatas com a envolvente estabelecendo, ainda, um padrão 
urbano sufi cientemente simples de ser replicado. Neste sentido, o 
projecto de Iquique é um caso interessante, pois parte sem nenhum 
tipo de compromisso contextualista pelas formas históricas e locais 
de habitação ou quaisquer outras referências culturais de ordem 
linguística, e no fi m, acaba por adquirir uma considerável expressão 
arquitectónica. Dir-se-ia que agora acabado, o projecto se assemelha 
a algo entre o bairro da Bouça de Siza, com as suas tipologias de casa 
e duplex sobrepostas e o lanço de escadas comunicante com a rua, 
e com as estruturas diversas e fl exíveis auto-construídas da New 
Babylon de Constant. 
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Com a conclusão do projecto-piloto para Iquique, a equipa Elemental 
Chile foi mandatada, dentro do programa governamental “Vivienda 
Social Dinamica sin Deuda” (VSDsD), para executar mais sete 
projectos, a construir em sete cidades distintas do território chileno. 
A especifi cidade do projecto de Iquique implicava desenvolver uma 
abordagem projectual completamente diferente para aos diversos 
cenários em questão, considerando, também, a adequação de cada 
um dos projectos às suas condicionantes locais. Neste sentido, cada 
um dos diferentes cenários apresentava condições mais complexas, 
comparativamente ao projecto de Iquique: localização em territórios 
periféricos, nalguns casos em áreas de geografi a acidentada e solos 
instáveis; cidades de grande dimensão situadas em regiões de clima 
adverso, muito chuvoso ou com grandes amplitudes térmicas.    

A amplitude da encomenda e a necessidade de incorporar novos 
conceitos e soluções que pudessem ser aplicados na concepção 
dos projectos em estudo, levou o programa Elemental Chile a 
organizar, em 2003, um concurso internacional de ideias dirigido 
a profi ssionais e estudantes. Deste modo, as premissas do concurso 
colocavam as mesmas condições encontradas pela equipa Elemental 
Chile no projecto de Iquique: a necessidade de alojar 100 famílias, 
numa área aproximadamente de um hectare; sob as mesmas 
restrições orçamentais do programa VSDsD. A equação colocada 
aos participantes deveria oferecer a melhor solução arquitectónica 
e urbana possível, adoptando um esquema estrutural e construtivo, 
sufi cientemente simples e seguro para possibilitar o aumento por 
auto-construção das unidades habitacionais; contemplar na solução 
uma dinâmica de bairro que fomentasse um trabalho comunitário 
efectivo nas fases de pré e pós-construção.  

 O número de entradas no concurso, cerca de 500, demonstrou que 
a participação do corpus disciplinar na pesquisa e a experimentação 
dos projectos de habitação social e colectiva permite à Arquitectura 
participar, operativamente, num contexto político. Por esta razão, 
e também pelo estímulo que a minha participação no concurso 
internacional de estudantes, promovido pelo Elemental Chile, teve 
na vontade de indagar sobre a problemática da habitação, leva a que a 
proposta desenvolvida para esse evento esteja, inevitavelmente, ligado 
a este trabalho.
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Concurso Intenacional Elemental
equipa_Diogo Rodriges_Pavel Cueto_Pedro Canotilho



PROBLEMA
Como desenharia um conjunto de habitações Elemental?

- Para 150 famílias
-num hectare de terreno urbano

- que permita a cada um dos habitantes crescer de maneira simples
- que seja capaz de salvaguardar a qualidade ambiental da envolvente 

urbana cada vez que cada família amplie a sua habitação

= tudo por US$7.500 por família

            Parrón Concept 
O “parron” ou pérgola, utilizando o termo português, é uma estrutura 
efémera que permite a sua apropriação de espécies vegetais como a 
hera ou vinha brava, sugerindo um caminho, mas sufi cientemente 
fl exível para se ajustar ao crescimento destas. Por analogia, 
orientámos a nossa pesquisa no sentido de propor uma ideia de 
estrutura, igualmente susceptível ao crescimento das habitações por 
auto-construção, mas possibilitando um crescimento controlado e 
económico das ampliações feitas pelos moradores.  
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 Arquitectura

A estrutura formada por módulos 5/6 é pensada para oferecer um 
suporte físico e estrutural às habitações, garantindo um nível de 
autonomia para a confi guração das unidades de habitação, ao nível 
construtivo, permitindo a utilização de materiais leves e mais baratos, 
e também introduzindo alguma qualidade espacial na arquitectura 
das habitações, cuja área inicial é somente de 30m2. O esquema 
combinatório, ou de agrupamento, das várias tipologias foi pensado 
de modo a proporcionar um nível aceitável de densidade, originando 
espaços vazios, privados, mas de apropriação colectiva e gerando 
poços de luz para a iluminação destas áreas e das próprias habitações. 
Assim, são oferecidas inicialmente 5 tipologias habitacionais a que 
correspondem outros 5 esquemas futuros de ampliação. A opção 
passou por distribuir estes elementos por uma banda estrutural de 
três pisos. Com a excepção da tipologia colocada no piso térreo de 
ampliação horizontal, todas as outras possibilitam a transformação 
das tipologias iniciais em duplex. 

No piso térreo prevê-se uma ocupação mínima pelas habitações, 
criando um amplo espaço público, onde é fomentado um contacto 
directo com a envolvente urbana evitando a confi guração encerrada 
de bairro, e permitindo acomodar actividades temporárias de carácter 
comunitário, ou simplesmente, pequenos negócios informais. O 
segundo piso, albergando a maioria das tipologias habitacionais, 
funciona como uma espécie de charneira para os acrescentos auto-
construídos das habitações, direccionado o crescimento controlado 
das ampliações, assegurando que estas possuam condições óptimas 
de habitabilidade, garantindo a sua iluminação e evitando níveis de 
promiscuidade estrutural e ambiental. O terceiro piso contará, pois, 
inicialmente como uma superfície livre para o crescimento vertical 
das habitações. 
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Tipologias
O esquema combinatório, ou de agrupamento, das várias tipologias 
foi pensado de modo a proporcionar um nível aceitável de densidade, 
originando espaços vazios, privados, mas de apropriação colectiva 
e gerando poços de luz para a iluminação destas áreas e das 
próprias habitações. Assim, são oferecidas inicialmente 5 tipologias 
habitacionais a que correspondem outros 5 esquemas futuros de 
ampliação.

esquema inicial esquema crescimento

>102
> anexo

> concurso internacional elemental



5 unidades de habitação tipo

5 unidades de habitação tipo+ampliação
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Tecnologia
A estrutura formada por módulos 5/6 é pensada para oferecer um 

suporte físico e estrutural às habitações, garantindo um nível de 
autonomia para a confi guração das unidades de habitação, ao nível 

construtivo, permitindo a utilização de materiais leves e mais baratos, 
e também introduzindo alguma qualidade espacial na arquitectura das 

habitações, cuja área inicial é somente de 30m2.
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nível + 6.00m

nível + 3.00m

nível 0.00m
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Espaço Social
No piso térreo prevê-se uma ocupação mínima pelas habitações, criando 
um amplo espaço público, onde é fomentado um contacto directo com 
a envolvente urbana evitando a confi guração encerrada de bairro, e 
permitindo acomodar actividades temporárias de carácter comunitário, 
ou simplesmente, pequenos negócios informais. O segundo piso, 
albergando a maioria das tipologias habitacionais, funciona como uma 
espécie de charneira para os acrescentos auto-construídos das habitações, 
direccionado o crescimento controlado das ampliações, assegurando que 
estas possuam condições óptimas de habitabilidade, garantindo a sua 
iluminação e evitando níveis de promiscuidade estrutural e ambiental. O 
terceiro piso contará, pois, inicialmente como uma superfície livre para o 
crescimento vertical das habitações. 
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Conclusão

Não é novidade nenhuma, que o grande fi lão actual para a arquitectura, 
continua e continuará a ser a Cidade; matéria que congrega todo um 
amplo conjunto de fenómenos e que, como tal, não remete para uma 
análise muito mais abrangente e inclusiva a que, normalmente se 
conforma a própria prática arquitectónica. Esta contingência, não é 
mais, do que a demonstração da evidência que a alteração da escala 
de actividade da arquitectura, não tem tanto que ver com a alteração 
dos objectos de estudo, classicamente vinculados à arquitectura, mas 
simplesmente com a alteração do enquadramento em que estes são 
desenvolvidos. Para mais, numa altura histórica em que a população 
urbana mundial ultrapassa a população rural, a cidade assume-se 
como o principal sistema de organização espacial, económico, social 
e cultural do Homem. Prevê-se que em 2030, esta população alcance 
os 5000 milhões de habitantes, mais de metade da população mundial 
e, dos quais cerca de 2000 milhões viverão em condições de pobreza 
extrema, em assentamentos informais e marginais, tendencialmente 
em áreas excluídas da rede de oportunidades que oferece a cidade. 

Se, de facto, grande parte dos confl itos diagnosticados no dealbar 
da transformação das cidades e da sua organização económica e 
social, genericamente a partir do pós-guerra, continuam os mesmos; 
ganharam, no entanto, outro tipo de relevo no actual contexto urbano, 
não só pela escala a que se apresentam, mas pela enorme expressão 
que possuem nos tecidos económicos, sociais e físicos da cidade. Veja-
se o caso dos territórios suburbanos; enquanto muitos destas áreas 
persistem como comunidades dormitório, debatendo-se contra a falta 
de investimento e ordenamento. Outras pelo contrário, assumem-se 
como pólos de desenvolvimento e agentes de urbanidade, conectados 
com as redes de organização global. Assim, uma aproximação aos 
problemas da cidade passará, inevitavelmente, por reconhecer que, 
ao mesmo tempo que, as cidades são o principal campo de confl ito 
e degradação do ambiente social, são também um potencial veículo 
para gerar riqueza e amenizar todas as questões de desigualdade social. 
Neste sentido, o papel da arquitectura e do urbanismo encerra um novo 
tipo de responsabilidade; o de estabelecer estratégias e mecanismos 
que permitam projectar e construir cidades, onde a distribuição de 
recursos seja feita, potencialmente, de forma equitativa. Este desafi o 
só será cumprido se houver uma mudança nas práticas e políticas 
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urbanas, mais orientadas a evitar o confl ito do que a confrontá-lo. 
Do mesmo modo, a arquitectura também deverá ser capaz de alterar 
o seu discurso de marginalismo crítico e autonomia disciplinar, que 
custou o seu afastamento da discussão geral do problema urbano, em 
detrimento de abordagens estritamente tecnocráticas. 

Caso paradigmático de sucesso, a cidade de Curitiba, infelizmente 
não enquadrada na elaboração desta dissertação, constitui o notável 
exemplo, de como é possível formular um plano político de gestão 
urbana, concertado por um inteligente projecto urbano de abrangência 
inter-sectorial, num contexto fortemente marcado por uma economia 
informal e pela necessidade de captação de fi nanciamento. Adoptou-se 
um modelo linear de crescimento, com a defi nição de um zonamento 
em sectores e eixos estruturais de maior densidade e potencial 
evolutivo, apoiado num efi ciente sistema de transportes colectivos, 
limitando a expansão de zonas residenciais periféricas e incentivando 
a ocupação de áreas concordantes aos sectores estruturais. Defi niu-se, 
igualmente, uma rede de áreas verdes que incluía a protecção às linhas 
de água naturais, conjugada com infra-estruturas de saneamento e 
lazer. Mas, é com a criação do chamado “instrumento de transferência 
de potencial construtivo” que se conseguiu fundar uma sólida política 
de habitação; como provém do seu denominativo, este instrumento 
permite a expropriação de áreas de interesse, pela atribuição do direito 
de construção aos proprietários em áreas previamente designadas pelo 
zonamento. Também permite, ao invés, seguindo critérios e regiões 
estabelecidas, a venda da licença de construção em regime excepcional 
a promotores privados, cujos fundos provenientes desta transacção 
revertem para o Fundo Municipal de Habitação, destinado à promoção 
de habitação social ou de incentivo à construção popular. A par com 
estas medidas estruturantes, são explanadas linhas de apoio social, 
desde da construção de ofi cinas de formação profi ssional e bancos 
de emprego, à criação de clusters de micro-empresas instaladas ao 
longo das linhas de expansão da cidade; passando pela implementação 
de práticas participativas, através do planeamento de vizinhança e 
auto-gestão comunitária. O reconhecimento das políticas e práticas 
na gestão de Curitiba, começa a germinar em contextos tão distintos 
como Bogotá ou Los Angeles, mostrando um caminho alternativo aos 
modelos convencionais da cidade moderna que, mais não tem feito, 
que propagar a divisão entre a cidade regularizada e a cidade marginal 
e todos os fenómenos de confl ito social daí provenientes.  
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É neste contexto, que a problemática da habitação assume uma 
renovada importância, dentro desta correlação estabelecida entre a 
organização do espaço urbano e a determinação espacial de todo o 
conjunto de actividades e comportamentos sociais; principalmente 
quando inserida num complexo quadro físico que abrange diferentes 
escalas análise, desde da cidade em relação com a região no sentido lato, 
até às formas de organização global. Neste sentido, o papel do projecto 
de habitação e da função da arquitectura ganha um renovado sentido; 
o de traduzir em operações de projecto as discussões que ocorrem 
num âmbito transversal que compare o conjunto da sociedade: “No 
momento em que se impõe um acordo social sobre o que há que 
fazer, alguém tem de traduzir isso numa operação urbanística ou 
arquitectónica. Traduzir signifi ca passar de uma linguagem a outra, 
da linguagem linear da expressão de vontades políticas, ideológicas 
e económicas a uma forma sintética, que não é separável, é unitária.” 
(ARAVENA, 2008, pág.166) 

Como se viu, pelo caso de estudo apresentado, o Programa 
Elemental Chile afasta-se da tendência disciplinar, encerrada na 
discussão teórica da cidade contemporânea e, aporta instrumentos 
de aproximação genérica, é certo, à questão da provisão habitacional 
validados pela experiência da construção. Mas, demonstra através do 
exercício do projecto a possibilidade de intervenção em contextos 
específi cos urbanos e humanos, mantendo uma linha unitária de um 
programa habitacional de implementação nacional. Por condição, 
dir-se-ia no entanto, que este tipo de renovação da prática disciplinar 
parece estar ainda demasiado involucrada no contexto específi co 
da habitação social. E o projecto aberto desenvolvido em Iquique, 
enquanto metodologia e prática arquitectónica poderá bem ser, 
uma forma de alargar a intervenção da disciplina a questões pouco 
tangíveis que oculta a problemática habitacional, como a questão da 
apropriação do espaço habitacional. A ideia do projecto que não é 
fechado às idiossincrasias do desenho nem ao preconceito de quem 
o concebe, é bem mais pertinente, numa discussão sobre a cidade e 
sobre o habitar que já se sabe, evoluem sobre si mesmas. Assim, com 
a devida distância outorgada pelo tempo, poder-se-á analisar todos 
os modelos e metodologias inspiradas neste modelo do vasto legado 
arquitectónico disponível e, fi ltrando as questões anacrónicas, renovar 
o sentido destas propostas? Sim, mas como diria Leonardo Benévolo 
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em O último capítulo da arquitectura moderna, “esta análise não 
pode ser baseada em elementos abstractos, ela deve resultar de uma 
verifi cação dos resultados concretos”. (BENÈVOLO, 1985, pág.93) 
Não tem sentido, então, falar de habitação, como lugar do subjectivo 
e do desvio, ou da poética do habitar, nem da idealização da casa 
como a representação da cidade, nem tão pouco, das aproximações 
à história do lugar, que só confi a na memória, na incerteza de 
compreender o presente. No limite, todas estas proposições serão 
válidas no exercício do projecto de habitação, mas nunca na presunção 
de que a arquitectura veicula a solução “superior” sobre as questões 
da habitação. No contexto mais espesso e abrangente que encerra  a 
problemática da habitação, as variáveis a ter em consideração são 
muito mais numerosas e problemáticas, todas aquelas, afi nal, que 
concorrem para a composição do cenário construído, e isso obriga 
a integrar no processo de projecto todos os sectores que compõem 
este cenário. (BENÈVOLO, 1985, pág.232) No fi m só se pede que a 
arquitectura, com os seus próprios instrumentos, adquira uma base 
sufi cientemente ampla para fundamentar as opções de projecto. E 
aqui encerra-se esta dissertação respondendo à pergunta levantada 
anteriormente nas linhas do prólogo: Para quem há que construir? 
Para o Homem, não cabe a menor dúvida. 
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